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CAPÍTULO 01   
 

FITOTERAPIA E EDUCAÇÃO POPULAR EM SAÚDE: MANIPULAÇÃO E USO DO 
XAROPE DE GUACO NOS PROBLEMAS RESPIRATÓRIOS 

 
 
 
 
 

 
Daniele Serafim Pinto 
Faculdade de Medicina Nova Esperança 
E-mail: dani-serafim@hotmail.com 
 
José Gustavo Sampaio de Sá 
Faculdade de Medicina Nova Esperança 
E-mail: gustavosampaiosa@hotmail.com 
 
Maria Aparecida Vanessa Costa 
Faculdade de Medicina Nova Esperança 
E-mail: vanessaac.leite@gmail.com 
 
Thamyris Vilar Correia 
Faculdade de Medicina Nova Esperança 
E-mail: thamyrisvillar@hotmail.com 
 
Resumo: A educação em saúde objetiva a construção de novas metodologias e 
tecnologias embasadas na Política Nacional de Educação Popular em Saúde. Assim 
através de uma oficina na qual os acadêmicos de medicina, vinculados ao Projeto de 
Extensão “Educação Popular em Saúde” da Faculdade de Medicina Nova Esperança, 
enalteceram a utilização das plantas medicinais na manutenção das condições de 
saúde, tarefa esta a qual tem tido especial atenção no âmbito do SUS, através da 
Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares. A possibilidade de 
associarmos à eficiência terapêutica comprovada cientificamente, ao baixo custo e 
aos menores efeitos adversos dos fitoterápicos, mediante o uso correto, bem como 
resgatar práticas em saúde em desuso faz do uso das plantas medicinais uma 
excelente forma de resgatar no usuário sua responsabilidade no cuidado com sua 
saúde. O uso do guaco, na forma de xarope, para tratamento do sistema respiratório 
foi o escolhido para o experimento. 
 
Palavras-chave: Fitoterapia; Educação em saúde; Guaco. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A Educação Popular em Saúde é um pilar primordial nas ações coletivas de 

saúde, fazendo-se muito evidente nas discussões científicas e se tornando bastante 

presente e relevante. As atividades educativas em saúde, através de dinâmicas 

diversas, buscam fazer com que a população compreenda as patologias e os fatores 

associados a elas, conscientizando-a para a importância da mudança de hábitos, a 

fim de incorporar ao seu cotidiano práticas higiênicas e recomendações médicas que 

evitariam o desenvolvimento de um conjunto de doenças1. 

Partindo desse pressuposto, uma das formas de se trabalhar a educação 

popular em saúde com a comunidade é através da Fitoterapia, uma prática enraizada 

na cultura de muitos povos e que faz parte das chamadas “terapias alternativas”. 

Através da Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS, a 

fitoterapia foi reconhecida pela Organização Mundial da Saúde (OMS) como prática 

complementar à terapia alopática. No Brasil, desde 2006 essa prática é reconhecida 

como opção terapêutica e preventiva para os usuários do SUS, de acordo com a 

portaria 971 de 3 de maio de 20062. 

Segundo a Resolução da Diretoria Colegiada nº. 48/2004 da Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária – ANVISA, fitoterápicos são medicamentos preparados 

exclusivamente com plantas ou partes de plantas medicinais (raízes, cascas, folhas, 

flores, frutos ou sementes), que possuem propriedades reconhecidas de cura, 

prevenção, diagnóstico ou tratamento sintomático de doenças, validados em estudos. 

Com o desenvolvimento da ciência e da tecnologia as plantas medicinais estão tendo 

seu valor terapêutico pesquisado e ratificado pela ciência e vem crescendo sua 

utilização recomendada por profissionais de saúde3. 

As espécies vegetais, com propriedades terapêuticas, podem ser classificadas 

de acordo com sua ação no organismo, sendo estimulantes, calmantes, emolientes, 

fortificantes, de ação coagulante, diuréticas, sudoríferas, hipotensoras, de função 

reguladora intestinal, de função reguladora respiratória, colagogas, depurativas, 

remineralizantes e reconstituintes4. 

O guaco, enfoque do presente trabalho, enquadra-se como planta de função 

reguladora respiratória. Aprovado pela ANVISA é considerado seguro e eficaz para 

uso pela população. Desde 2008, o SUS fornece para 13 unidades federativas (RN, 

PB, SE, BA, TO, MT, DF, GO, RJ, PR, SC, RO e RS) medicamentos fitoterápicos a 
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base de guaco (Mikania glomerata), os quais têm sido empregados para o tratamento 

de tosses e gripes em diversas formas farmacêuticas 4. 

É uma planta produtora de mel e de óleo essencial e com diversos usos na 

medicina popular, dentre estes antigripal, anti-inflamatório, antinevrálgico, 

antirreumático, antisséptico, béquico, broncodilatador, calmante, cicatrizante, 

depurativa, diurética, emoliente, expectorante, febrífugo, fluidificante, peitoral, 

sudorífico, tônico, vulnerário, antiofídica e inibidor do crescimento bacteriano5. 

Levantamentos etnofarmacológicos citam o uso em inflamações na boca e na 

garganta, traumatismo, nevralgias, prurido e dores reumáticas. Dessas propriedades, 

a ação sobre as vias respiratórias, justificadas pelo seu efeito broncodilatador, 

antitussígeno, expectorante e antiedematogênico, revelaram comprovação em 

estudos científicos, sendo recomendadas nos programas de Práticas Integrativas e 

Complementares no SUS5. 

Diante do contexto, este artigo tem como objetivo relatar a experiência 

vivenciada por discentes de medicina na manipulação do xarope de guaco, com um 

grupo de mulheres da comunidade do Valentina Figueiredo, do município de João 

Pessoa - PB, a fim de evidenciar as práticas e uso desta planta na comunidade. 

 
2. METODOLOGIA 

 

Trata-se de um relato de experiência a respeito de uma prática educativa 

realizada pelos acadêmicos da Faculdade de Medicina Nova Esperança (FAMENE), 

extensionistas do Projeto Educação Popular em Saúde, com a participação e 

orientação das docentes do projeto, juntamente com a comunidade local do bairro do 

Valentina Figueiredo, na cidade de João Pessoa - PB. 

O embasamento teórico para essa produção científica se deu por meio de uma 

revisão de publicações científicas nas bases de dados Scientific Eletronic Library 

Online (SciELO) e Google Acadêmico, sendo utilizados os seguintes descritores: 

educação popular em saúde, fitoterapia, guaco e doenças respiratórias.  

 A ação educativa com a comunidade ocorreu em maio de 2016, 

envolvendo três extensionistas, duas professoras e 20 participantes do projeto. 

Desenvolveu-se nas dependências da FAMENE e se deu em dois momentos. O 

primeiro foi na sala de aula com uma explanação geral sobre o xarope de guaco: como 

preparar, indicações, posologia recomendada e cuidados com o armazenamento e a 
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conservação. Em seguida, o grupo foi dirigido até o laboratório, onde foram aplicados 

os conhecimentos passados em sala de aula. 

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

As plantas medicinais representam fator de grande importância para a 

manutenção das condições de saúde das pessoas. Além da comprovação da ação 

terapêutica de várias plantas utilizadas popularmente, a fitoterapia representa parte 

importante da cultura de um povo, sendo também parte de um saber utilizado e 

difundido pelas populações ao longo de várias gerações6. 

As observações populares sobre o uso e a eficácia de plantas medicinais 

contribuem de forma relevante para a divulgação das virtudes terapêuticas dos 

vegetais, prescritos com frequência, pelos efeitos medicinais que produzem, apesar 

de não terem seus constituintes químicos conhecidos. Dessa forma, usuários de 

plantas medicinais de todo o mundo, mantém em voga a prática do consumo de 

fitoterápicos, tornando válidas informações terapêuticas que foram sendo acumuladas 

durante séculos.7 

A prática dessa ação trouxe para a comunidade um enriquecimento do 

tratamento, com relação às afecções do sistema respiratório através da qual puderam 

aprender a correta forma de preparo e uso do Guaco sob a forma de xarope, sabendo 

que este composto tem ação cientificamente comprovada e possui um baixo custo. 

Na ação em questão a comunidade aprendeu sobre as possibilidades de uso 

do Guaco, a maneira como ele é utilizada em preparos, neste caso optou-se pelo 

xarope. Além disso foi abordado o uso das plantas medicinais em geral, dos quais 

retiramos o seu valor de uso no dia a dia dessas usuárias, explicitado pelas mesmas, 

devido ao fácil acesso e baixo custo.   

Apesar do emprego de plantas medicinais ser uma prática antiga, foi percebido 

que a planta utilizada (Guaco) não era bem conhecida pelas usuárias. A oficina 

desenvolvida mostrou-se como uma prática enriquecedora de conhecimento, tendo 

em vista que não havia ciência prévia de parte das participantes com relação ao 

Guaco, bem como da sua forma de preparo e utilização.  

Sendo assim, reconhece-se que é importante a participação dos profissionais 

de saúde nesta ótica, visando uma integração do conhecimento utilizado pelo sistema 

de saúde oficial ao popular, pois as terapias alternativas têm muito a oferecer, 
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podendo contribuir com as ciências da saúde, além de possibilitar ao indivíduo relativa 

autonomia em relação ao cuidado com a sua saúde.8 

O uso de plantas medicinais para combate e/ou controle de afecções do 

organismo como um todo é uma prática histórica facilitada pelo fácil acesso da 

população devido à nossa densa biodiversidade, além do baixo custo, sendo uma 

forma terapêutica alternativa à medicamentos sintéticos.9 

O conhecimento sobre fitoterápicos é uma prática que enriquece os 

conhecimentos gerais da população e serve como terapia complementar para que os 

futuros profissionais da saúde usem em suas prescrições ambulatoriais, devido a 

importância já exposta desses compostos. Portanto, é necessário considerar que a 

educação em saúde torna-se uma construção compartilhada de conhecimento. Ela 

parte da experiência e práticas dos sujeitos envolvidos buscando intervenção nas 

relações sociais que vão influenciar a qualidade de suas vidas e que 

consequentemente vão produzir outras representações.10 

Na oficina em questão, foi apresentada as fórmulas mais comuns de utilização 

do Guaco, a tintura e o xarope. No laboratório a preparação empreendida foi apenas 

do xarope, devido ao maior cuidado na manipulação dos componentes da tintura. 

Ambas as preparações tem ação terapêutica antitussígena e expectorante. No 

entanto, a tintura do Guaco pode ser usada internamente (30 gotas, diluídas em ½ 

copo de água, 3 vezes ao dia) ou externamente fazendo gargarejo, enquanto que o 

xarope composto do Guaco deve ser utilizado apenas internamente, usando 1 colher 

de sopa 3 vezes ao dia, para adulto, e para criança deve-se usar 1 collher de chá 3 

vezes ao dia.  

Para a preparação do xarope foram utilizados 10mL de tintura de Guaco 

acrescido de 90mL de xarope simples (q.s.p.100mL). Para a preparação do xarope 

simples foram utilizados 85g de açúcar mais água destilada q.s.p 100mL. Pesou-se 

85g de açúcar em um recipiente adicionando em seguida 45 mL de água destilada, 

depois a solução foi levada ao aquecimento até a completa dissolução, posteriormente 

tendo sido filtrado e completando o volume para 100 mL. Foi medido 10mL da tintura 

em uma proveta, em seguida juntou-se um cálice de vidro graduado com o xarope 

simples, acondicionando em vidro âmbar, posteriormente.  

Na manipulação do xarope de Guaco foram utilizados materiais e métodos 

comuns, que garantissem a acessibilidade não só à matéria-prima (o Guaco) como 

também aos próprios meios de fabricação. Preferiu-se, entretanto, realizar a produção 
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em laboratório como forma de garantir a segurança das participantes, bem como 

manter o padrão de qualidade e medidas corretas, conforme recomendado. 

Na produção do xarope além do Guaco acrescenta-se açúcar e água destilada. 

O acréscimo de açúcar deve ser ponderado para pessoas com restrições, em especial 

as diabéticas e não deve ser utilizado por grávidas sem orientação médica. 

O Guaco (Mikania glomerata spreng) é uma espécie originária da América do 

Sul e pode ser encontrado em todas as regiões brasileiras. Entre as diversas 

aplicações dessa planta medicinal merece destaque o uso para tratamento de 

doenças do sistema respiratório. Sua popularidade não se detém a seu fácil acesso, 

mas também as suas propriedades expectorante, broncodilatadora, antisséptico, 

antiasmático, cicatrizante, antirreumático, entre outras.11  

Dentre os metabólitos encontrados no guaco destacam-se a cumarina e o ácido 

caurenoico, os quais são responsáveis pelas ações farmacológicas, tais como 

antiinflamatória e expectorante. Acredita-se que o ácido caurenoico tenha também a 

propriedade de inibir o crescimento de Staphylococcus aureus e Candida albicans, 

podendo ser este, juntamente com o ácido cinamolgrandiflórico os responsáveis pela 

atividade antibiótica. Apresenta ainda ação antimicrobiana contra Staphylococcus 

epidermidis, Bacillus cereus, Bacillus subtilis e Streptococcus pneumoniae.12 

Os efeitos do Guaco sobre o sistema respiratório devem-se à cumarina, seu 

principal componente ao qual atribuí-se o efeito broncodilatador e auxiliar na 

eliminação das secreções respiratórias. Recomenda-se que seu uso não seja 

simultâneo ao uso de anticoagulantes e produtos contendo Tabebuia avellanedae (ipê 

roxo).13 

A literatura também adverte para a contra-indicação do guaco em caso de 

tratamento com anti-inflamatórios não esteroides, pois a utilização pode interferir na 

coagulação sanguínea e, além disso, doses acima das recomendadas podem 

provocar vômitos e diarreia. Portanto, está indicado o uso para as idades acima de 12 

anos, na quantidade de 150 mL do infuso, a ser ingerida 2 vezes ao dia ou ainda o 

xarope, na posologia de uma colher de sopa 3 vezes ao dia.14 

É através da educação popular que podemos constatar que esta é uma prática 

que permite a interação entre comunidade e acadêmicos, funcionando como elo para 

o câmbio de cultura e conhecimentos. Quando se fala em fitoterapia e plantas 

medicinais, não se pode esquecer que a grande parte destes conhecimentos foi 

passado culturalmente através de gerações, sendo de grande valia o que nos é 
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passado pela própria comunidade, entendendo que esta não é apenas alvo de 

promoção de saúde, mas também, geradora de conhecimento científico. 

Desta forma, é possível observar que o uso da fitoterapia na atenção básica à 

saúde pode representar mais que uma diminuição de custos, pois implica a aceitação 

do saber do outro, do usuário. Implica o vínculo e o respeito por valores culturais e 

condições de vida. Pode ser o resultado de uma parceria que rompe com a dicotomia 

entre os sistemas formal e informal de saúde.15 

Vale ressaltar ainda a problemática de que no Brasil, as plantas medicinais da 

flora nativa são consumidas com pouca ou nenhuma comprovação de suas 

propriedades farmacológicas, propagadas por usuários ou comerciantes. Muitas 

vezes essas plantas são, inclusive, empregadas para fins medicinais diferentes 

daqueles utilizados pelos silvícolas. A toxicidade de plantas medicinais é um problema 

sério de saúde pública. Os efeitos adversos dos fitomedicamentos, possíveis 

adulterações e toxidez, bem como a ação sinérgica (interação com outras drogas) 

ocorrem comumente. As pesquisas realizadas para avaliação do uso seguro de 

plantas medicinais e fitoterápicos no Brasil ainda são incipientes, assim como o 

controle da comercialização pelos órgãos oficiais em feiras livres, mercados públicos 

ou lojas de produtos naturais.16 

 

4. CONCLUSÃO 

 

Desse modo, podemos perceber a importância singular da Fitoterapia, que 

possibilita um acesso mais barato e ampliado para medidas terapêuticas eficazes.  Ela 

aliada a Educação Popular em Saúde é um importante instrumento de promoção da 

saúde, contribuindo para uma maior e melhor qualidade de vida da população; além 

de favorecer a prática da autonomia e o fortalecimento dos valores culturais. 

Essa experiência possibilitou a troca de conhecimentos e o alcance do objetivo 

pelos extensionistas, professores e participantes. Ressalta-se também a importância 

da realização de oficinas interativas, a fim de promover uma melhor comunicação 

entre os envolvidos, tornando o aprendizado mais lúdico, prazeroso e sólido. 
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Resumo: INTRODUÇÃO: Equilíbrio é definido como a posição estável de um corpo, 
sem oscilações ou desvios. Em contraste, o termo tontura expressa desequilíbrio, 
instabilidade. Já a vertigem é uma sensação subjetiva de rotação no ambiente ou 
impressão de que este gira em sua volta e pode ser acompanhada de náuseas, 
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vômitos, sudorese e palidez. Entre as patologias vestibulares deve-se determinar se 
há um comprometimento das estruturas vestibulares centrais ou periféricas, cujo 
tratamento e evolução são distintos. OBJETIVOS: Analisar as principais provas e 
exames utilizados na avaliação clínica da função vestibular. MÉTODOS: Foi realizada 
uma revisão sistemática contemplando 11 artigos publicados entre os anos de 2009 a 
2021 no banco de dados Scielo, utilizando os termos: testes de função vestibular, 
auto-rotação cefálica, vertigem. RESULTADOS: Os exames mais utilizados têm a 
função de detectar e caracterizar os distúrbios vestibulares. A investigação inicial da 
vertigem passa por parâmetros clínicos, como a característica clínica dos sintomas, 
início, intensidade, duração, evolução temporal, sintomas associados, doenças de 
base, fatores predisponentes à tontura e fatores de melhora ou piora. À exemplo de 
exame  complementar, tem-se a vectonistagmografia digital (VENG), que é a técnica 
mais adequada e amplamente aceita na detecção de distúrbios vestibulares, de maior 
sensibilidade diagnóstica por permitir a medida dos parâmetros da função vestíbulo-
oculomotora comparando estímulos e respostas, além de identificar a direção dos 
fenômenos. Outros exames para o diagnóstico de vertigens decorrentes de distúrbios 
otológicos são: teste de Romberg, teste dinâmico de Fukuda-Unterberger e 
posturografia dinâmica Foam Laser. CONCLUSÃO: Pacientes com desordens 
vestibulares e queixas de vertigem, alterações de equilíbrio, hipoacusia e zumbido 
estão entre os mais frequentes na pratica médica do otorrinolaringologista, e 
candidatos a uma avaliação otoneurológica com anamnese detalhada, exame físico 
completo, exames laboratoriais, radiológicos, audiométricos, eletronistagmografia e 
provas rotatórias. A detecção precoce de distúrbios vestibulares influencia 
significativamente na qualidade de vida do paciente, tanto na infância, pois interferem 
no desenvolvimento motor e de linguagem, quanto nos idosos, uma vez que se torna 
um fator de risco para quedas. Embora muitos pacientes com vertigem possam ser 
diagnosticados pela história, exames como a VENG e a PRPD podem ser necessários 
e importantes na melhor classificação e descrição do distúrbio. 
 
Palavras-chave: Função vestibular; Auto-rotação cefálica; Vertigem.  
 
Abstract: INTRODUCTION: Balance is defined as the stable position of a body, 
without oscillations or deviations. In opposed to the term dizziness expresses 
imbalance, instability. Vertigo, on the other hand, is a subjective sensation of rotation 
in the environment or the impression that it rotates around you and may be 
accompanied by nausea, vomiting, sweating and paleness. Among the vestibular 
pathologies, it must be determined if there is an impairment of the central or peripheral 
vestibular structures, whose treatment and evolution are diferente. OBJECTIVES: To 
analyze the main tests and exams used in the clinical assessment of vestibular 
function. METHODS: A systematic review was carried out covering 11 articles 
published between 2009 and 2021 in the Scielo database, using the terms: vestibular 
function tests, cephalic auto-rotation, vertigo. RESULTS: The most used tests have 
the function of detecting and characterizing vestibular disorders. The initial 
investigation of vertigo goes through clinical parameters, such as the clinical 
characteristic of the symptoms, onset, intensity, duration, temporal evolution, 
associated symptoms, underlying diseases, predisposing factors to dizziness and 
improvement or worsening factors. As an example of a complementary exam, there is 
the digital vectonystagmography (VNG), which is the most appropriate and widely 
accepted technique for detecting vestibular disorders, with greater diagnostic 
sensitivity as it allows the measurement of vestibulo-oculomotor function parameters 
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by comparing stimulus and responses , in addition to identifying the direction of the 
phenomena. Other tests for the diagnosis of vertigo resulting from otological disorders 
are: Romberg test, Fukuda-Unterberger dynamic test and Foam Laser dynamic 
posturography. CONCLUSION: Patients with vestibular disorders and complaints of 
vertigo, balance disorders, hearing loss and tinnitus are among the most frequent in 
the medical practice of otolaryngologists, and candidates for an otoneurological 
evaluation with detailed anamnesis, complete physical examination, laboratory, 
radiological, audiometric tests, electronystagmography and rotation tests. The early 
detection of vestibular disorders significantly influences the patient's quality of life, both 
in childhood, as they interfere with motor and language development, and in the 
elderly, as it becomes a risk factor for falls. Although many patients with vertigo can be 
diagnosed by history, tests such as VNG may be necessary and useful for better 
classification and description of the disorder. 
 
Keywords: Vestibular function; Cephalic autorotation; Vertigo. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Equilíbrio pode ser definido como uma condição de um sistema físico no qual 

as forças que agem sobre ele não causam qualquer mudança em seu estado, ou, 

como a posição estável de um corpo, sem oscilações ou desvios, com postura e 

posição estáveis (Hueb, 2012). Em contrapartida, tontura, termo de origem latina, 

provavelmente derivado da palavra attonitu (aturdido, pasmado), expressa toda 

sensação de alteração do equilíbrio, seja ela de mal-estar ou cabeça vazia, 

desequilíbrio, pré-síncope ou vertigem (Hueb, 2012). 

Os sintomas vestibulares são considerados como a terceira queixa mais 

frequente na medicina, e presente em até 10% da população mundial (Gusmão, 

2017).  

A queixa de vertigem ou outras tonturas em indivíduos com disfunção vestibular 

manifestam-se, habitualmente, por meio de desequilíbrios posturais, aumento da 

oscilação corporal, redução do limite de estabilidade, distúrbio de marcha, quedas e 

redução da capacidade funcional (Ricci et al., 2010).  

De uma maneira geral, existem mais de 300 doenças que podem ocasionar 

tonturas, porém na forma de vertigem, é caracteristicamente relacionada ao 

acometimento do sistema labiríntico, geralmente, associada a alterações periféricas 

(ouvidos médio e interno e nervos vestibulares), centrais (núcleos vestibulares e 

conexões centrais) ou ainda, ter etiologia combinada e até mesmo funcional (e.g. 

ansiedade) (Hueb, 2012).  

Em situações normais os reflexos posturais dependem de aferências 

vestibulares, somatossensoriais e impulsos visuais que são integrados nos núcleos 

da base, tronco cerebral e medula espinhal e fornecem o apoio para a posição 

ortostática do corpo (Kanashiro, 2009). Indivíduos que apresentam diminuição da 

função vestibular, com consequente deficit no reflexo vestíbulo ocular, necessitam 

realizar um movimento ocular corretivo para levar ao alvo após um movimento cefálico 

(Ribeiro, 2019) 

 As desordens vestibulares na infância podem interferir no desenvolvimento 

motor e de linguagem da criança, acarretando prejuízos no desenvolvimento da 

postura, da motricidade e no desempenho escolar (Silva et al., 2016).   

Já nos idosos, por exemplo, as quedas são muitas vezes associadas à falta de 

equilíbrio desencadeadas pelo processo de envelhecimento, que surge, como 
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resultado da diminuição da capacidade do sistema nervoso em processar estímulos 

visuais, proprioceptivos e vestibulares, causando alterações na postura, que por sua 

vez, aumentam as possibilidades de queda e suas subsequentes complicações 

(Gusmão, 2017). Além disso segundo Gazzola (2020)  o controle postural de idosos 

com distúrbio vestibular crônico com quedas é pior do que o observado em indivíduos 

saudáveis e em indivíduos com distúrbio vestibular crônico sem quedas 

A avaliação da função vestibular pode, nestes casos, ajudar a detectar uma 

predisposição a distúrbios de equilíbrio, grandes causadores de danos a essa 

população. 

Em pacientes portadores de condições neurológicas importantes a avaliação 

vestibular também pode ganhar espaço e ser uma ferramenta útil para diagnosticar e 

tratar a instabilidade postural. Nos pacientes com Doença de Parkinson, por exemplo, 

os distúrbios do equilíbrio diminuem a qualidade de vida, aumentam o risco de fraturas 

e consequentemente tornam o paciente restrito, dependente de terceiros e isolado do 

convívio social (Kanashiro, 2009). 

De forma geral, a deterioração do sistema vestibular decorrente do processo 

de envelhecimento traduz-se num declínio global da sua função, o que contribuiu para 

a tontura, sensação subjetiva de cabeça “leve” e instabilidade postural (Benzinho, 

2019). Visando avaliar a Qualidade de Vida (QV) ou a capacidade funcional dos 

pacientes, vários instrumentos têm sido propostos e utilizados. (Benzinho, 2019). 

Para além da idade, muitas causas sistêmicas também podem levar à sintomas 

vestibulares como tontura e vertigem. Algumas delas são, por exemplo, a diabetes, a 

hipertensão e as doenças cardiovasculares (Gusmão, 2017).  

A avaliação da função vestibular é composta por testes e provas gerais e 

especificas que permitem identificar e  localizar as alterações vestibulares e suas 

relações com o sistema nervoso central e também possivelmente com outras doenças 

e causas associadas (Gusmão, 2017).  

Assim, a avaliação da função vestibular é de extrema importância em todos 

aqueles que apresentam com sintomas, justamente pelo seu impacto na qualidade de 

vida dos pacientes. Devido a relevância do tema, discorreremos sobre muitas destas 

provas, sua aplicabilidade e relevância na prática clínica. 
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2. METODOLOGIA 

 

A busca por publicações sobre avaliação da função vestibular foi realizada na 

plataforma Scielo. Foram selecionados 11 artigos relevantes sobre o tema, os quais 

foram publicados entre os anos de 2009 a 2021. As pesquisas foram feitas utilizando 

os termos: testes de função vestibular, auto-rotação cefálica, vertigem. 

 

3. RESULTADOS 

 

A investigação inicial da vertigem passa por parâmetros clínicos, como a 

característica clínica dos sintomas, início, intensidade, duração, evolução temporal, 

sintomas associados, doenças de base, fatores predisponentes à tontura e fatores de 

melhora ou piora (Hueb, 2012). Também é necessária a realização da distinção entre 

comprometimento central ou periférico das estruturas vestibulares a partir da 

avaliação clínica, tendo em vista a diferença entre a condução de cada caso (Hueb, 

2012). 

Além da avaliação do sistema vestibular, também serão avaliados órgãos e 

sistemas relacionados com o equilíbrio, como o sistema oculomotor, o cerebelo e o 

tronco encefálico. As provas que compõem a avaliação clínica são realizadas com o 

intuito de analisar se há ou não alteração vestibular, de maneira que possa amparar 

o diagnóstico topográfico da estrutura acometida, avaliar em qual lado está a lesão e 

se a lesão é central ou periférica. Pode-se utilizar como provas para a avaliação 

vestibular a Posturografia Dinâmica Foam Laser e a Vectoeletronistagmografia 

(VENG) (Hueb, 2012).  

O exame clínico passa por anamnese detalhada, abrangendo análise do 

equilíbrio postural e da função cerebelar com os olhos abertos e fechados, da 

presença ou ausência de nistagmo espontâneo ou posicional, do funcionamento dos 

nervos cranianos, da coloração de mucosas, da pressão arterial e da ausculta 

cardíaca e carotídea (Hueb, 2012). Para se avaliar o equilíbrio estático do paciente, 

pode-se lançar mão do teste de Romberg ou mesmo do teste de Romberg-Barré, 

técnica em que se sensibiliza o primeiro a partir do posicionamento dos pés do 

paciente um em frente ao outro; enquanto, para análise do equilíbrio dinâmico, pode-

se lançar mão da a prova de Unterberger (Fernandes, Zamberlan-Amorim, Zanchetta, 

2018; Hueb, 2012; Portes et al., 2017). Esta apresentará alteração se o paciente tiver 
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deslocamento lateral, ou anterior ou posterior, tendendo a desviar para o lado do 

labirinto acometido. O teste dinâmico de Fukuda-Unterberger (PUF) pode ser 

adicionalmente aplicado com o intuito de aferir o deslocamento do paciente, tomando 

como base uma cruz desenhada no chão, na qual o paciente deverá deambular para 

avaliação do deslocamento lateral, tolerável até 45 °, ou rotação, tolerável até 60°. Por 

fim, para avaliação do equilíbrio dinâmico, o teste de Babinski-Weill é responsável por 

avaliar se o paciente apresenta acometimento cerebelar (marcha ebriosa) ou 

acometimento do labiríntico (marcha em estrela) (Hueb, 2012).  

Dentre os estudos que trouxeram dados epidemiológicos na avaliação da 

vertigem, ambos trouxeram predomínio do sexo feminino em todas as faixas etárias 

(Fernandes, Zamberlan-Amorim, Zanchetta, 2018; Portes et al., 2017). De acordo com 

Fernandes, Zamberlan-Amorim, Zanchetta (2018), esse dado epidemiológico explica-

se pelo fato de que as manifestações metabólicas são mais frequentes no sexo 

feminino e porque as mulheres procuram mais a assistência médica.  (Fernandes, 

Zamberlan-Amorim, Zanchetta, 2018) É notória também a prevalência, em todos os 

estudos, da população idosa, apesar de estar presente em todas as faixas etárias. 

(Fernandes, Zamberlan-Amorim, Zanchetta, 2018; Silva, 2021). No caso da população 

pediátrica, a vertigem está comumente associada à danos congênitos, como a perda 

auditiva neurossensorial (Silva, 2021).  

Segundo Hueb (2012), a VENG deve ser realizada somente se houver 

necessidade de aprofundamento no estudo da função/disfunção do equilíbrio. Já 

Fernandes, Zamberlan-Amorim, Zanchetta (2018) e Portes et al., (2017) consideram 

a VENG mandatória para toda investigação vestibular. No caso de suspeição de 

distúrbios vestibulares com comprometimento unilateral, deve se associar a prova 

calórica. (Portes et al., 2017) A VENG é uma das estratégias mais reconhecidas de 

avaliação das vias vestibulares por meio do registro eletrofisiológico do potencial 

córneo-retinal, a partir da estimulação visual e labiríntica (VENG) (Fernandes, 

Zamberlan-Amorim, Zanchetta, 2018, Hueb, 2012). Por meio dela, é possível obter 

uma ótima caracterização do nistagmo, além de avaliação dos sistemas motores 

oculares supranucleares e registro dos movimentos oculares nos demais testes que 

avaliam o sistema vestíbulo-ocular (Hueb, 2012) . Esse teste avalia o estado funcional 

do sistema vestibular a partir da observação e do registro de movimentos oculares por 

meio de eletrodos colocados na região periorbitária. São realizadas, então, provas 

visuais, avaliando a calibragem dos movimentos oculares, o nistagmo espontâneo, o 
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nistagmo semiespontâneo, o rastreio pendular e as provas optocinéticas, além de 

provas vestibulares, rotatória e calórica à água ou a ar.  Dessa maneira, é possível 

avaliar o Reflexo Vestíbulo-Ocular (RVO), promovido, principalmente, pelas ampolas 

dos ductos semicirculares (Fernandes, Zamberlan-Amorim, Zanchetta, 2018; Portes 

et al., 2017).  Durante a VENG, o nistagmo espontâneo associado à clínica do paciente 

remete ao acometimento vestibular, todavia é importante ressaltar que, para os 

autores, mesmo na ausência de queixas relacionadas ao equilíbrio, o nistagmo 

espontâneo pode ser sugestivo de problemas nesse sistema. Todavia, a VENG não é 

capaz de avaliar o Reflexo Vestíbulo-Espinal (RVE) e integração sensorial das 

informações visuais e somatossensoriais obtidas pelos demais sistemas que 

englobam o equilíbrio, sendo necessário outros métodos diagnósticos que consigam 

avaliar esses dados. (Fernandes, Zamberlan-Amorim, Zanchetta, 2018; Hueb, 2012; 

Portes et al., 2017). 

Um outro método de avaliação citado é a posturografia dinâmica Foam Laser 

que se trata de um exame que promove uma análise das informações visuais, 

proprioceptivas e vestibulares obtida, bem como suas interações centrais e as 

respostas motoras dos membros inferiores e do corpo. Este exame é realizado de 

forma eficaz para complementação diagnóstica vestibular (Kanashiro, 2009; 

Fernandes, Zamberlan-Amorim, Zanchetta, 2018). Isto ocorre porque, a partir da 

posturografia dinâmica, são obtidas informações que os testes convencionais não nos 

permitem, como análise dos reflexos espinhais além dos sistemas sensoriais 

responsáveis pelo equilíbrio e controle da postura. Este último obtido por meio do 

Teste de Organização Social (TOS), além da análise sensorial que é obtida por meio 

de diferentes posições. mesma possibilita a avaliação quantitativa da manutenção do 

controle postural por meio da realização do Teste de Organização Sensorial (TOS), 

bem como análise sensorial, através de diferentes posições. O TOS avalia a 

funcionalidade dos três sistemas relacionados com o equilíbrio por meio de seis 

posições que submetem o paciente a diferentes informações sensoriais (Portes et al., 

2017). A posturografia mostra-se eficaz na identificação de quais as principais 

condições sensoriais que necessitam de cuidado e intervenção (Portes et al., 2017). 

Este exame apresentou maior sensibilidade para detecção de alterações de forma 

geral, além de apresentar resultados compatíveis com os observados pela VENG 

(Portes et al., 2017). Desta forma, a posturografia surge como um exame 
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complementar de grande importância para complementação diagnóstica vestibular 

associada aos demais testes de vestibulometria (Portes et al., 2017). 

 

4. CONCLUSÃO 

 

A análise preliminar dos estudos revela que, essencialmente, a vertigem é 

diagnosticada por anamnese detalhada e exame físico específico. Inúmeros testes 

clínicos podem ser feitos para a análise do sistema vestibular como forma de 

caracterizar a possível lesão, a exemplo, as provas de equilíbrio estático e dinâmico. 

Há dissonância entre os autores acerca da obrigatoriedade de realizar a 

vectoeletronistagmografia (VENG) para a investigação vestibular e sua interpretação 

em pacientes sem sintomas de desequilíbrio.  

Todavia, é consenso a realização da Posturografia Dinâmica Foam Laser 

como complementariedade do diagnóstico vestibular, auxiliando na detecção das 

intervenções necessárias. Ademais, epidemiologicamente, os pacientes mais 

acometidos pela vertigem são mulheres e idosos, o que determina a necessidade de 

atenção especial a essa parcela da população.  

Estudos mais apurados são essenciais para atualização dos métodos de 

avaliação da função vestibular para auxiliar os otorrinolaringologistas no diagnóstico 

das alterações existente e, dessa forma, evitar a iatrogenia médica que ocorre 

devido à realização de exames que pouco contribuem para o quadro do paciente. 
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Resumo: Introdução: O período de tratamento do câncer em pacientes pediátricos 
pode acarretar desde mudanças na aparência física, na interrupção de atividades 
cotidianas, até o confronto com a possibilidade do óbito. Devido a isso, a reação 
emocional do infante pode persistir e evoluir para um quadro de transtorno de estresse 
pós-traumático (TEPT). Objetivos: Discorrer acerca da incidência de TEPT em 
pacientes oncológicos pediátricos. Método e materiais: O estudo proposto trata-se 
de uma revisão descritiva das publicações científicas. Resultados: O TEPT 
caracteriza-se pela revivescência do trauma, esquiva a estímulos associados ao 
trauma e hiperestimulação autonômica. O impacto emocional do câncer na infância 
perdura por vários anos após o fim do tratamento, e os índices de TEPT nos infantes 
sobreviventes varia de 5% a 30%. Vale salientar que o conhecimento que o indivíduo 
tem acerca da doença se estabelece de forma objetiva, mas as representações são 
subjetivas. Logo, quanto mais a criança perceber o câncer como ameaçador, mais 
esse adquire um potencial traumático, capaz de acarretar o desenvolvimento de 
TEPT. Conclusão: Os pacientes oncológicos pediátricos podem ter sua saúde mental 
afetada após a experiência traumática da doença, sendo papel da equipe de saúde 
estar atenta aos sinais e sintomas de sofrimento psicológico desses indivíduos para 
evitar e tratar os possíveis transtornos mentais. 
 
Palavras-chave: Pediatria; Oncologia; Transtornos de estresse pós-traumáticos.  
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Abstract: Introduction: The period of cancer treatment in pediatric patients can lead 
to changes in physical appearance, in the interruption of daily activities and in the 
confrontation with the possibility of death. Because of this, the infant's emotional 
reaction may persist and evolve into a post-traumatic stress disorder (PTSD). 
Objectives: Discuss the incidence of PTSD in pediatric cancer patients. Method and 
materials: The proposed study is a descriptive review of scientific publications, 
accessed through the Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). Results: PTSD is 
characterized by the revival of trauma, avoidance of stimulus associated with trauma 
and autonomic hyperstimulation. The emotional impact of childhood cancer lasts for 
several years after treatment ends, and PTSD rates in surviving infants range from 5% 
to 30%. Furthermore, it is worth noting that the knowledge that the individual has about 
the disease is established objectively, but the representations are subjective. 
Therefore, the more the child perceives cancer as threatening, the more it acquires a 
traumatic potential, capable of leading to the development of PTSD. Conclusion: 
Pediatric cancer patients may have their mental health affected after the traumatic 
experience of the disease, and the role of the health team is to pay attention to signs 
and symptoms of psychological suffering of these individuals, to avoid and treat mental 
disorders. 
 
Keywords: Pediatrics; Medical Oncology; Post-traumatic stress disorders.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

De acordo com o Instituto Nacional do Câncer (INCA), o câncer infantil consiste 

na principal causa de mortalidade por doenças entre crianças e adolescentes com 

idades de um a 19 anos. As taxas de sobrevida correspondem a 64%. Apesar de estar 

aquém do esperado, observam-se melhoras significativas ao longo dos anos, tendo 

em vista que, na década de 1970, por exemplo, as chances de cura desses indivíduos 

eram de 30%15. Isso tem contribuído para que o câncer pediátrico não seja mais 

considerado uma doença aguda e fatal, passando a ser caracterizada como uma 

enfermidade crônica, passível de cura em muitos casos. 

A manifestação do câncer durante a infância configura-se como um evento 

traumático, por representar uma ameaça à vida e à integridade física. Além do 

diagnóstico precoce ser, muitas vezes, difícil, o período de tratamento do câncer em 

pacientes pediátricos pode acarretar desde mudanças na aparência física, interrupção 

de atividades cotidianas, até o confronto com a possibilidade do óbito. Desenvolvem-

se angústias e preocupações tanto no paciente quanto na sua família. Devido a isso, 

a reação emocional do infante pode persistir e evoluir para um quadro de transtorno 

de estresse pós-traumático (TEPT)9.  

O TEPT consiste no principal quadro psicopatológico em crianças e 

adolescentes expostos a eventos traumáticos, como maus tratos, abuso sexual, 

guerra, acidentes de trânsito, desastres naturais e condições médicas severas2. Esta 

condição possui duas características centrais: a própria exposição ao evento 

traumático e a tríade psicopatológica, que ocorre em decorrência desse trauma e 

consiste na revivescência do trauma (recordações recorrentes acerca do trauma por 

meio de sonhos aflitivos), esquiva a estímulos associados ao trauma (tentativa de 

evitar pensamentos que remetam ao evento traumático) e hiperestimulação 

autonômica (comportamento irritativo, problemas de concentração, sono 

perturbado)10. 

O conhecimento que o indivíduo tem acerca da doença se estabelece de forma 

objetiva, mas as representações são subjetivas. Cada paciente apresenta uma 

determinada percepção, assim como particularidades da experiência de ter sido vítima 

do câncer na infância, mas a partir das informações e crenças que possui, irá percebê-

lo como mais ou menos ameaçador. Por exemplo, quanto mais a criança perceber o 

câncer como ameaçador, mais esse adquire um potencial traumático, capaz de 
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acarretar o desenvolvimento de TEPT6. Assim, este estudo teve como objetivo 

discorrer acerca da incidência de transtorno de estresse pós-traumático em pacientes 

oncológicos pediátricos. 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

 

O estudo em questão trata-se de uma revisão narrativa e descritiva de 

publicações científicas. Neste trabalho, os dados foram coletados a partir de fontes de 

pesquisas reconhecidas e fidedignas, tais quais Ministério da Saúde (MS), PubMed e 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), publicados entre os anos de 2002 e 2019. Foram 

utilizados os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): “Oncologia”, “Criança”, 

“Transtornos de estresse pós-traumáticos” nas bases da pesquisa, combinados com 

o operador booleano “AND”. Com isso, foram adotados e aplicados os seguintes 

critérios de inclusão: (1) artigos originais e/ou revisões bibliográficas, (2) conteúdo 

conciso, (3) com enfoque em pacientes oncológicos pediátricos, no que tange ao 

desenvolvimento do transtorno de estresse pós-traumático e (4) linguagem escrita nos 

idiomas português, inglês e espanhol. Como critérios de exclusão, podem ser 

destacados: (1) cartas aos editores, artigos de opinião e/ou resenhas, (2) literaturas 

abrangentes à outra faixa etária e (3) artigos não relacionados à oncologia e transtorno 

de estresse pós-traumático. Após leitura e discussão seletiva e criteriosa, foram 

selecionados 20 artigos para análise e construção do presente trabalho. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O Transtorno de estresse pós-traumático (TEPT) é considerado um distúrbio 

de ansiedade dividido em duas características centrais, uma delas é a exposição a 

um evento extremamente traumático como violência interpessoal, acidentes graves e 

desastres naturais, em associação a uma resposta de medo. A outra característica é 

a tríade psicopatológica fundamentada nas três dimensões dos sintomas, que são a 

revivescência do trauma, os sintomas recorrentes de hiperestimulação autonômica e 

a esquiva a estímulos que possam relembrar o momento traumático. Os sintomas 

presentes são: estresse, memórias intrusivas, pesadelos do trauma, hipervigilância, 

irritabilidade, dificuldade no sono e na concentração e problemas emocionais10, 19.  
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A partir do momento em que os pacientes com TEPT possuem uma reação 

anormalmente intensa e estendida a um determinado estressor, é possível inferir que 

existe uma ativação maior do eixo hipotálamo-hipófise-adrenal, tendo grande 

importância a relação entre a diminuição dos níveis de cortisol e a susceptibilidade ao 

desenvolvimento desse transtorno. Quanto à secreção de cortisol, sabe-se que é 

regulada por uma retroalimentação negativa, ativada pela concentração de cortisol no 

sangue circulante. Este, atua nos receptores de glicocorticoides no hipocampo, no 

hipotálamo e na hipófise, inibindo a secreção do hormônio adrenocorticotrófico. Nos 

pacientes com TEPT, o que se observa é um quadro de hipersensibilidade desses 

receptores, verificado por uma resposta de supressão13. 

Uma alteração cognitiva importante está relacionada com a memória, pois 

esses indivíduos apresentam dificuldade de eliminar as memórias desse evento, 

tornando-se verdadeiras intrusas, interrompendo a realização de diversas atividades 

diárias, o sono, a concentração e adentrando os pensamentos. Além disso, à medida 

em que há exposição a algum gatilho externo, ocorre reativação das memórias 

referentes ao trauma, levando a uma falsa rotulação e a uma consolidação excessiva. 

Os principais hormônios envolvidos em tais processos são as catecolaminas, 

representadas por noradrenalina e adrenalina, que são as responsáveis pela 

consolidação das memórias. Em caso de secreção excessiva, há uma generalização 

de situações que evocam memórias traumatizantes13. 

O tratamento do TEPT inclui terapia medicamentosa e terapia cognitivo-

comportamental17. O tratamento farmacológico utilizado pode incluir antidepressivos 

tricíclicos, inibidores seletivos da recaptura de serotonina (fluoxetina e sertralina), 

inibidores do monoamino oxidase (fenelzina), estabilizadores do humor (lítio e 

carbamazepina) e ansiolíticos (benzodiazepínicos e buspirona)1. A terapia cognitivo-

comportamental estará centrada na capacidade de adaptação do sujeito ao evento 

traumático, requerendo integração do ocorrido nos esquemas cognitivos pré-

existentes naquele indivíduo e o subsequente desenvolvimento de novos esquemas, 

incluindo principalmente a dessensibilização sistemática (exposição à vivência 

traumática), o treinamento de Inoculação de estresse (trabalha o domínio sobre os 

medos) e o treinamento de autoinstrução (pensamentos como verbalizações 

silenciosas)4. 

Neste contexto, o câncer também pode ser considerado um evento traumático 

por ser uma ameaça à vida e à integridade física do indivíduo, sendo caracterizado 
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por múltiplos estressores que envolvem a gravidade da doença, possíveis 

desfigurações, efeitos colaterais, risco de recorrência e de óbito. Por ser um 

tratamento desgastante, a sintomatologia desencadeada por TEPT interfere nos 

aspectos físicos, psicológicos e sociais dos indivíduos, necessitando de intervenções 

que possam trazer possibilidades de retorno gradual às atividades habituais20. 

A infância, compreendida desde o nascimento aos 12 anos de idade segundo 

o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), é um período de extrema importância 

no que tange ao processo de aquisição de conhecimento, à construção de relações 

familiares e sociais sólidas e à formação da personalidade. Esses processos, contudo, 

podem ocorrer de maneira limitante, quando há o desenvolvimento de uma doença, 

tal qual o câncer. Isso ocorre, pois essa enfermidade pode acarretar graves sequelas 

físicas e psicológicas para o infante. Outrossim, há a realização de procedimentos 

desagradáveis e invasivos, alterações na rotina e a restrição de hábitos comuns da 

infância, como a convivência com a família e com os amigos, as brincadeiras e às idas 

à escola5.  

Após o diagnóstico e o tratamento do câncer infantil, alguns fatores de risco 

estão associados ao desenvolvimento de depressão e ansiedade com sintomas TEPT 

(tabela 1)14. Além disso, a mudança na organização familiar, o tratamento dessa 

doença, caracterizado geralmente pelo excesso de procedimentos e pela 

permanência durante longos períodos de tempo em hospitais, e o constante medo da 

morte são fatores que também podem contribuir para que o paciente oncológico 

pediátrico desenvolva TEPT, que é observado em 5% a 30% dos sobreviventes de 

câncer infantil9. 

 
Tabela 1: Fatores de risco para o desenvolvimento de TEPT em sobreviventes do câncer 

pediátrico. 

CATEGORIA FATORES DE RISCO 

Idade Idades mais avançadas no diagnóstico. 

Educação Níveis mais baixos de educação. 

Histórico familiar Depressão, ansiedade e transtornos mentais. 

Gênero Feminino. 

Raça Caucasiana. 

Tipo de câncer  Tumor no sistema nervoso central, leucemia linfoide aguda, 
linfoma de Hodgkin. 

Tipo de efeitos 
colaterais 

Comprometimento sensorial, perda auditiva induzida pelo 
tratamento, toxicidade cardiopulmonar e neuro cognitiva, dor 
crônica, obesidade, amputação, osteonecrose. 

Tipo de tratamento Quimioterapia, radioterapia, cirurgia, transplante de células-tronco 
hematopoiéticas. 

Fonte: KATZMAN; JOHN, 2018. 
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Infantes que apresentam distresse – estado de sofrimento mental, 

caracterizado por dificuldade adaptativa nos acontecimentos cotidianos, como tarefas 

de casa e da escola8 – durante duas ou mais semanas, devem buscar ajuda médica, 

pois isso pode ser um indício de desenvolvimento de transtornos mentais, como o 

TEPT. Alguns sinais e sintomas que podem sinalizar a necessidade de ajuda são: 

mudanças no apetite e no peso, incapacidade de chorar ou chorar facilmente, cansaço 

constante e baixo nível de energia, alterações no sono, sentimentos de desesperança, 

aumento da irritabilidade, diminuição do interesse em atividades que antes eram 

prazerosas, recordação indesejada de aspectos dolorosos do câncer, sensação de 

medo e raiva, reações físicas (batimento cardíaco acelerado, respirações curtas, 

náuseas) ao pensar no câncer, tentativa de evitar consultas médicas, recusar-se a 

falar sobre câncer7. 

 

 3.1 Organização familiar diante do câncer pediátrico 

 

Com o diagnóstico do câncer pediátrico, surgem diversas mudanças na 

dinâmica familiar. O diagnóstico da enfermidade pode causar reações de choque entre 

os familiares, acarretando sentimentos de incerteza e de angústia diante do medo da 

possibilidade de morte, processo esse chamado de luto antecipatório. Vale salientar 

que o apoio psicológico (função imprescindível de uma equipe multidisciplinar, com o 

intuito de ajudar pais e crianças com câncer no processo de tratamento e aceitação) 

deve ser fornecido primeiramente aos responsáveis pela criança, pois são eles quem 

vão transmitir ao infante as informações e sentimentos desenvolvidos em decorrência 

de tal diagnóstico. Quando a família possui uma boa orientação, os efeitos da doença 

são menos evidentes, tendo em vista que os familiares podem promover de maneira 

mais eficaz uma experiência menos sofrida e traumatizante para a criança (que 

apresenta, muitas vezes, a sensação de perigo iminente), oferecendo o suporte 

necessário ao paciente oncopediátrico5,16.  

Outrossim, a relação entre pais e filhos também é alvo de mudanças quando 

há o diagnóstico oncológico infantil. Muitos parentes apresentam dificuldades de se 

relacionar com os infantes, podendo apresentar comportamentos de superproteção e 

de extrema preocupação ou comportamentos de descaso, negligenciando os 

cuidados à criança, como uma forma de evitar o envolvimento emocional com o 

infante, temendo que esse possa ir a óbito16.  



 
 

27 

 3.2 Tratamento oncológico invasivo e limitante 

 

O tratamento oncológico gera determinados efeitos colaterais (náuseas, 

vômitos, queda de cabelo, danos cerebrais, atraso no crescimento), que, muitas 

vezes, assumem a representação de ameaça à autoimagem da criança e à imagem 

que os outros possuem acerca dela, acarretando quadros de ansiedade, raiva, culpa 

ou depressão, podendo haver o desenvolvimento de TEPT. Além disso, em alguns 

casos, o tratamento consiste em repetidas hospitalizações, que promovem 

experiências desagradáveis, como a realização de procedimentos dolorosos e 

invasivos, e o distanciamento familiar e escolar da criança, ocasionando sentimentos 

de solidão, mau desempenho acadêmico e problemas de socialização, 

respectivamente5.  

Ademais, deve ser feito um acompanhamento a longo prazo, com a realização 

de consultas e de exames periódicos. Esse fato é alvo de reclamações de muitos 

familiares, sobretudo pelo cansaço físico e psicológico decorrente de desta rotina. Tais 

sintomas podem ser refletidos nos infantes, que, além de também se apresentarem 

cansados, sentem-se mau por estarem atrapalhando a rotina dos responsáveis. Isso 

pode acarretar sintomas psíquicos, que podem se agravar para um quadro de TEPT5. 

Além disso, o ambiente hospitalar promove o aumento da tensão e da 

ansiedade tanto nos pacientes como nos familiares, que se deparam com uma série 

de alterações e com a imposição de diversas normas e regras. A criança é submetida 

a uma grande quantidade de procedimentos invasivos, muitas vezes dolorosos, e 

estar fora do ambiente de casa colabora para o aumento da ansiedade e do medo 

acerca da situação presente e do futuro3.  

É, portanto, de extrema importância que haja a adesão da família à proposta 

terapêutica. Além disso, o apoio psicológico é fundamental ao paciente e a seus 

familiares, para facilitar a compreensão de que o tratamento não consiste unicamente 

em uma série de processos invasivos e dolorosos, mas em uma possibilidade de 

melhora e bem-estar do paciente e com a esperança de cura3. 
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 3.3 Medo da morte 

 

Uma grande quantidade de crianças e adolescentes apresentam receio do 

óbito. A própria ocorrência da doença, as constantes hospitalizações, o tratamento 

invasivo e doloroso e o contato com a morte de outros pacientes acarretam, muitas 

vezes, pensamentos e sentimentos que transformam a morte em uma possibilidade 

mais concreta, ocasionando angústias e preocupações12. 

Além disso, há determinados estigmas acerca do câncer, dentes eles, a 

associação do câncer a uma enfermidade letal, o que acarreta ainda mais 

preocupações tanto ao paciente quanto aos seus familiares11. Outrossim, o câncer é 

uma enfermidade demasiada imprevisível, o que contribui para o aumento do receio 

da morte, pois não se sabe como a doença irá se desenvolver ou se o paciente 

responderá bem ao tratamento, por exemplo. Essa imprevisibilidade colabora também 

para o desenvolvimento de sentimentos de impotência tanto por parte do infante 

quanto dos familiares18. Esse constante sentimento de medo da morte pode contribuir 

para que haja o desenvolvimento de estresse pós-traumático.  

 

4. CONCLUSÃO 

 

O paciente pediátrico, ao receber o diagnóstico oncológico, sofre alteração 

completa do estilo de vida. O câncer afeta não apenas aspectos morfofisiológicos, 

mas também biopsicossociais, pois se torna uma preocupação familiar. Dessa forma, 

o aspecto emocional do infante afetará significativamente a evolução da doença. Toda 

a questão do luto antecipatório, constantes idas ao hospital e esquecimento pelas 

pessoas próximas, após certo período de tratamento, aos poucos, retira o aspecto da 

infância e pode levar a um transtorno mental, como o Transtorno de Estresse Pós-

Traumático (TEPT).  

Isto posto, o TEPT precisa ser trabalhado desde o início do diagnóstico, não só 

com o paciente, mas com os pais ou familiares responsáveis, para não se tornar ou 

minimizar um possível trauma. Aspectos importantes como dormir bem e ter 

pensamentos positivos acerca do futuro podem ser promissores para alcançar estes 

objetivos. Dessa forma, é imprescindível ressaltar o otimismo e a confiança, mesmo 

em um período de incertezas, e tentar proporcionar o máximo de benefícios para o 

paciente, a fim de obter uma maior satisfação pessoal, equilíbrio emocional e 
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autoestima. Com isso, será possível oferecer um tratamento de melhor qualidade, 

mais centrado no paciente, aumentando a perspectiva de cura e estabilidade 

emocional. 
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CAPÍTULO 04   
 

EXISTE CORRELAÇÃO ENTRE PERFORMANCE FÍSICA E COGNIÇÃO EM 
IDOSOS ATIVOS? 
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Resumo: Introdução: o envelhecimento é um processo no qual ocorrem diversas 
modificações físicas e psíquicas. Entre elas, destacam-se a redução da performance 
física e o declínio cognitivo, respectivamente. Neste sentido, identificar uma possível 
associação entre esses fatores em idosos, pode auxiliar no planejamento e execução 
de uma intervenção mais adequada, o que contribui para os diversos aspectos da 
saúde dessa população. Por isso, o objetivo do estudo foi avaliar a correlação entre a 
performance física e a cognição em idosos ativos. Metodologia: estudo transversal 
em que foram avaliados idosos de ambos os sexos, participantes de um programa de 
exercícios físicos supervisionados. A performance física foi avaliada pelo Short-
Physical Performance Battery (SPPB) e a cognição pelos questionários Mini Exame 
do Estado Mental (MEEM) e Montreal Cognitive Assessment (MoCA). Estatística 
descritiva foi utilizada. A normalidade dos dados foi verificada pelo Teste de Shapiro-
Wilk. Para avaliar a correlação entre a performance física e a cognição foi utilizado o 
teste de correlação de Pearson. Foi adotado o nível de significância de p<0,05. O 
estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa. Resultados: foi observada 
diferença estatisticamente significante quando correlacionado o SPPB com o MoCA, 
sendo que essa correlação foi positiva e moderada. Quando correlacionado o SPPB 
e o MEEM, não foi encontrada diferença significativa. Esses achados revelam que a 
performance física (SPPB) está correlacionada com a cognição (MoCA) para idosos. 
Conclusão: a performance física de idosos ativos é diretamente relacionada a 
cognição. 
 
Palavras-chave: Cognição; Atividade Física para Idoso; Desempenho Físico.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

Diante do crescimento populacional, há uma propensão ascendente em relação 

à porcentagem de idosos no mundo1. Estima-se que a proporção global de pessoas 

com mais de 65 anos, aumentou de 9% em 1990 para 12% em 2013, e acredita-se 

que em 2050 a população idosa chegue a aproximadamente 2 bilhões de pessoas em 

todo o mundo2. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 

2060 cerca de 25,5% da população brasileira deverá ter mais de 65 anos3.  

Por este motivo, o envelhecimento torna-se cada vez mais evidente, sendo 

definido como um processo singular e irreversível, no qual ocorrem alterações 

orgânicas para todos os indivíduos, abrangendo fatores biológicos e ambientais 

particulares de cada organismo2. Ao longo dos anos, todos os órgãos e sistemas 

sofrem modificações, sejam elas físicas, psicológicas ou sociais2.  

Dentre as alterações comumente encontradas, destacam-se a redução do 

equilíbrio estático e dinâmico, diminuição na velocidade da marcha e da força 

muscular global com ênfase em membros inferiores4. Essas e outras modificações 

podem resultar em diversas consequências negativas para o indivíduo idoso, como 

por exemplo, dimuição da performance física, aumento no risco de quedas, redução 

da capacidade de realizar as atividades de vida diária e perda de indepêndencia2.   

Além disso, uma condição relacionada ao envelhecimento do sistema nervoso 

central, é o declínio cognitivo5. Este por sua vez interfere na execução de atividades 

sociais e ocupacionais, e em níveis mais avançados evolui para a perda de 

funcionalidade e/ou autonomia do idoso6,7, sendo considerado um estágio de 

transição para as demências7. 

Nesse sentido, a prática de exercício físico regular têm sido utilizada como uma 

ferramenta eficaz para a manutenção da aptidão física da população idosa8, 

amenizando os efeitos deletérios do envelhecimento e proporcionando ao idoso uma 

vida mais saudável e independente2. Ainda, as evidências apontam que o exercício 

físico têm efeito protetor contra o declínio cognitivo relacionado à idade, reduzindo o 

risco de déficits cognitivos e demência2,5.  

Dessa forma, identificar uma possível associação entre a performance física e 

a cognição em idosos, pode auxiliar no planejamento e execução de uma intervenção 

mais adequada, o que contribui para os diversos aspectos da saúde dessa população. 
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Portanto, o objetivo do estudo foi avaliar a correlação entre a performance física e a 

cognição em idosos ativos. 

 

2. MÉTODOS 

 

 2.1 População 

Trata-se de um estudo observacional transversal, que foi desenvolvido em um 

programa de exercícios físicos supervisionados destinado à idosos, realizado em uma 

Clínica Escola de uma Universidade Pública localizada no oeste do estado de São 

Paulo.  

Foram incluídos indivíduos, independente do sexo, com idade igual ou superior 

a 60 anos, que estavam participando do programa de exercícios físicos 

supervisionados regularmente (há pelo menos 3 meses), e que concordaram em 

participar do estudo. Não foram elegíveis os indivíduos com doenças neurológicas, 

cardiovasculares ou musculoesqueléticas severas.  

O estudo foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade, e 

obteve aprovação sob o registro número: 03755218.3.0000.5402. Os participantes 

foram informados sobre as etapas e objetivos do estudo, e para participarem, 

assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido. 

 

 2.2 Delineamento do estudo 

 

A coleta de dados aconteceu na Clínica Escola mencionada anteriormente. Os 

participantes foram avaliados quanto as medidas antropométricas: massa corpórea, 

estatura e índice de massa corporal (IMC).  

Foram aplicados testes e questionários para a avaliação da performance física 

[Short Physical Performance Battery (SPPB)] e cognição [Mini-Exame do Estado 

Mental (MEEM) e Montreal Cognitive Assessment  (MoCA)]. Os questionários foram 

aplicados por meio de entrevista sempre pelo mesmo avaliador que foi previamente 

treinado. Após o término da aplicação os participantes foram liberados. 

 

 2.3 Programa de exercícios físicos supervisionados 
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O programa de exercícios físicos supervisionados oferecidos aos participantes 

que foram recrutados para o estudo, ocorreu no Setor de Geriatria e Gerontologia, 

duas vezes na semana, com duração de 60 minutos. As sessões eram divididas em 

repouso inicial (aproximadamente 5 minutos); aquecimento (10 minutos), 

resistência/fortalecimento (com duração entre 15 e 20 minutos); dinâmica (cerca de 

10 minutos), alongamento (duração aproximada de 10 minutos) e relaxamento (5 

minutos).  

No repouso inicial, foram mensurados os valores de pressão arterial (PA) e 

frequência cardíaca (FC), a fim de identificar se os participantes estavam aptos para 

a realização do exercício físico. Na fase de aquecimento foram utilizados recursos 

como dança, circuito de exercícios, exercícios ativos de membros superiores, 

inferiores e tronco com ou sem o uso de recursos como, bola suíça, bastão, bambolê, 

bola, step e/ou discoflex, a fim de preparar os sistema musculoesquelético e 

cardiovascular para a fase de resistência.  

Na fase de resistência, foram utilizados halteres e caneleiras, com o objetivo 

de fortalecimento de membros superiores, inferiores e tronco, sendo associados com 

exercícios de equilíbrio estático, dinâmico e coordenação motora. A carga foi 

estabelecida e mediada respeitando a individualidade de cada participante por meio 

da Escala de Percepção Subjetiva de Esforço adaptada (Borg)9. Para tal, ao término 

desta fase em todas as sessões, os participantes foram questionados sobre o quão 

cansativo foi o esforço realizado no momento de sua execução. A intensidade foi 

considerada adequada se a resposta estivesse entre 3 e 5, classificada como 

moderada a intensa.   

Na fase da dinâmica, foram realizados jogos lúdicos que contribuem para a 

interação, raciocínio, coordenação, socialização, liderança, pensamento lógico, 

memória, cognição, dentre outras habilidades. Na próxima fase, foram realizados 

alongamentos globais de membros superiores, inferiores e tronco. Por fim, a fase de 

relaxamento foi composta por exercícios metabólicos, consciência corporal, leitura de 

poemas, massagem terapêutica ou padrões ventilatórios, para que os sinais vitais 

retornem aos valores basais. Após o relaxamento, novamente foram mensurados os 

valores de PA e FC dos participantes.  

Os exercícios físicos foram ministrados, orientados e supervisionados por 

alunos do último ano de graduação em fisioterapia e também fisioterapeutas do 

programa de pós-graduação em geriatria e gerontologia. 
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 2.4 Avaliação da Performance Física 

 

A ferramenta Short Physical Performance Battery (SPPB) avalia a performance 

física por meio de três domínios: equilíbrio estático, força de membros inferiores e 

velocidade de marcha4.  

Cada teste possui uma pontuação de 0 a 4 pontos, no qual o escore total é o 

resultado da somatória dos três testes, ou seja, pontuação máxima de 12 pontos. A 

classificação final ocorre da seguinte forma: 0 a 3 pontos, incapacidade ou 

desempenho ruim; 4 a 6 pontos, baixo desempenho; 7 a 9 pontos, moderado 

desempenho; 10 a 12 pontos, bom desempenho4.   

 

 2.5 Avaliação da cognição 

 

 2.5.1 Mini-Exame do Estado Mental (MEEM) 

 

A cognição foi avaliada por meio do Mini-Exame do Estado Mental (MEEM). O 

MEEM é uma ferramenta utilizada para rastreio cognitivo, composto por questões 

agrupadas em sete categorias, com o objetivo de avaliar funções cognitivas 

específicas, como: orientação para tempo, orientação para localização, registro de 

três palavras, atenção e cálculo, lembrança das três palavras registradas, linguagem 

e capacidade construtiva visual. O escore do MEEM pode variar entre 0 e 30 pontos 

e a classificação final varia de acordo com a escolaridade10,11.  

 

 2.5.2 Montreal Cognitive Assessment (MoCA) 

 

O Montreal Cognitive Assessment (MoCA) é uma outra ferramenta de rastreio 

cognitivo, de fácil aplicação clínica, que engloba atividades em oito domínios: 

memória, capacidade visuo-espacial, função executiva, linguagem, orientação, 

atenção, concentração e memória de trabalho. Cada domínio possui uma pontuação 

específica, variando de acordo com as atividades que são avaliadas. Para obter o 

escore total é realizada a somatória dos pontos de cada domínio, sendo que a 

pontuação máxima pode chegar a 30 pontos. Valores abaixo de 26 pontos são 
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indicativos de comprometimento cognitivo leve. Ainda é adicionado 1 ponto ao valor 

total, caso o participante tenha 12 anos ou menos de escolaridade12.  

 

 2.6 Análise Estatística 

 

Para análise dos dados foi utilizado o software SPSS® 17.0. Para a 

caracterização da amostra foi utilizada estatística descritiva e os resultados foram 

apresentados com valores de média, desvio padrão, mediana e números mínimos e 

máximos. A normalidade dos dados foi testada por meio do teste de Shapiro-Wilk. 

Para a análise da correlação entre a performance física e a cognição foi utilizado o 

teste de correlação de Pearson para dados normais. Segundo os parâmetros de 

Hopkins13, considera-se a magnitude de correlação de <0,1 trivial; 0,1 – 0,3 pequeno; 

0,3 – 0,5 moderado; 0,5 – 0,7 grande; 0,7 – 0,9 muito grande > 0,9 quase perfeito. Foi 

utilizado o nível de 5% de significância para análise dos dados. 

 

3. RESULTADOS 

 

Tabela 1: Média e desvio padrão das características pessoais e dados antropométricos dos 
idosos avaliados. 

Variáveis 
Média ± DP 
(Mediana) 

Valor mínimo – Valor 
máximo 

Idade (anos) 
69,26 ± 5,66 

(69,50) 
61,00 – 92,00 

Peso (Kg) 
66,66 ± 14,40 

(67,10) 
40,60 – 92,50 

Estatura (m) 
1,60 ± 0,071 

(1,60) 
1,49 – 1,78 

IMC (Kg.m2) 
26,34 ± 4,65 

(25,36) 
18,04 – 35,12 

Legenda: Kg = quilogramas; m = metros; IMC = índice de massa corporal; Kg.m2 = quilogramas 
por metros ao quadrado; DP = desvio padrão. 

Fonte: Os autores. 
 

A Tabela 2 apresenta os valores descritivos para as variáveis estudadas, sendo 

que foram utilizadas a média e o desvio padrão. Para o SPPB foi encontrada uma 

média de 10,21 pontos, o que corresponde a um bom desempenho físico. Para o 

MEEM, foi encontrada uma média de 26,32 pontos, sendo que 26,5 é o ponte de corte 

para idosos com cinco a oito anos de escolaridade. Já no MoCA, foi encontrada uma 

pontuação média de 23,39 pontos, o que caracteriza a população com um 

comprometimento cognitivo leve.  
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Tabela 2: Média e desvio padrão das variáveis de performance física e cognição.  

Legenda: SPPB = Short Physical Performance Battery; MEEM = Mini-Exame do Estado Mental; 
MoCA = Montreal Cognitive Assessment; DP = desvio padrão. 

Fonte: Os autores. 
 

A Tabela 3 apresenta a correlação entre as variáveis de performance física 

(SPPB) e cognição (MEEM e MoCA) da população de idosos estudada. Foi observada 

diferença estatisticamente significante quando correlacionado o SPPB com o MoCA 

(p=0,003), sendo que essa correlação foi positiva e moderada (r=0,4646). Quando 

correlacionado o SPPB e o MEEM, não foi encontrada diferença significativa 

(p=0,1544).  

 
Tabela 3: Correlação entre Performance Física (SPPB) e Cognição (MEEM e MoCA).  

Variáveis 
SPPB 

R p-valor 

MEEM 0,2356 0,1544 

MoCA 0,4646 0,003* 
Legenda: SPPB = Short Physical Performance Battery; MEEM = Mini-Exame do Estado Mental; 

MoCA = Montreal Cognitive Assessment. 
Fonte: Os autores. 

 

4. DISCUSSÃO 

 

Este estudo teve como objetivo avaliar a correlação entre a performance física 

e a cognição em idosos ativos, participantes de um programa de exercícios físicos 

supervisionados. Os resultados encontrados revelam que a performance física 

(SPPB) está correlacionada com a cognição (MoCA) para idosos, ou seja, quanto 

maior a performance física avaliada pelo SPPB, maior é a cognição avaliada pelo 

MoCA, sendo que o contrário também é verdadeiro. Uma hipótese para que não 

tenham sido encontrados resultados significativos na correlação entre o SPPB e o 

MEEM, é que este último é menos sensível para avaliação da cognição em idosos 

quando comparado ao MoCA14.   

A relação entre performance física e cognição identificada neste estudo, tem 

sido encontrada na literatura, como no estudo de Sherwood et al15. Neste estudo 

Variáveis 
Média ± DP 
(Mediana) 

Valor mínimo – Valor 
máximo 

SPPB  
10,21 ± 1,37  

(10,00) 
7,00 – 12,00 

MEEM 
26,32 ± 2,56 

(27,00) 
19,00 – 30,00 

MoCA 
23,39 ± 4,23 

(24,50) 
10,00 – 29,00 
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transversal, os autores avaliaram 90 idosos, com o objetivo de investigar a relação 

entre o desempenho físico e o desempenho cognitivo em uma população de idosos 

residentes em uma comunidade etnicamente diversa15. Os autores observaram que 

melhores resultados no teste de desempenho físico foram correlacionados 

positivamente com melhores resultados no testes cognitivos. Dessa forma, concluíram 

que a avaliação do desempenho físico pode ser uma medida capaz de monitorar a 

cognição de idosos residentes na comunidade15.  

No estudo de Sofi et al.16, foi realizada uma meta-análise a fim de investigar a 

associação entre a atividade física e risco de declínio cognitivo em idosos sem 

demência. Foi encontrado que idosos fisicamente ativos possuem um risco de 35% a 

38% menor de apresentarem declínio cognitivo, quando comparado à idosos 

sedentários16. Dessa forma, os autores concluíram, que esses resultados destacam o 

importante papel da atividade física na proteção das funções mentais, mesmo em 

indivíduos sem doença neurodegenerativa16. 

Nouchi et al.17, investigaram os efeitos de quatro semanas de treinamento físico 

combinado em diversas funções cognitivas de pessoas idosas e encontraram 

melhoras significativas nas funções executivas, memória episódica e velocidade de 

processamento. Em outro estudo, Langoni et al.18 evidenciaram que um programa de 

treinamento aeróbio e de força realizado em grupo com frequência semanal de duas 

sessões (aproximadamente 60 minutos cada) durante 24 semanas, resultou em 

melhorias na função cognitiva, resistência muscular, condicionamento aeróbio e 

equilíbrio em idosos com comprometimento cognitivo leve. 

Os dados encontrados no presente estudo sugerem que medidas terapêuticas 

com o objetivo de melhorar o desempenho físico da população idosa, podem 

indiretamente, atuar na prevenção do declínio cognitivo que ocorre com o 

envelhecimento. No entanto, este possui algumas limitações. O estudo não 

considerou a performance física e o estado cognitivo inicial dos idosos avaliados, 

assim como o tempo de realização do exercício físico, nem a adesão dos 

participantes. Estas informações são importantes e poderiam contribuir no 

entendimento dos efeitos do programa proposto e na influência do tempo de 

reabilitação nos desfechos avaliados. Dessa forma, são necessárias maiores 

investigações relacionadas a estes aspectos. 

 

5. CONCLUSÃO 
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Diante do exposto, conclui-se que a performance física de idosos ativos 

possui relação positiva com cognição. Mais estudos são necessários para avaliar o 

efeito do programa de exercícios físicos supervisionados sobre as variáveis de 

performance física e cognição.  
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CAPÍTULO 05   
 

HIPERGLICEMIA CRÔNICA E A PRODUÇÃO DE ÓXIDO NÍTRICO IN VITRO 
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Resumo: A hiperglicemia crônica associada à infecções promove exacerbada 
produção de citocinas inflamatórias capazes de levar ao dano tecidual. Objetivo: 
Avaliar o efeito da hiperglicemia crônica na produção de óxido nítrico (NO) in vitro em 
condições de normalidade e resposta imune/inflamatória. Métodos: Cultura de 
monócitos RAW 264.7 foram estimuladas ou não com três diferentes concentrações 
de D-glicose (8 mM, 12 mM e 24 mM), na presença ou não de LPS (0,1mg.mL-1) e 

IFN-γ (10 U/poço), por 24h e 72h, em estufa de CO2, a 37 C. A viabilidade celular 
(ensaio de MTT) e a produção de NO (no sobrenadante celular) foram analisadas. 
ANOVA One Way (Post hoc de Bonferroni) e/ou Teste T de Student foram utilizados 
na análise estatística, considerando p<0,05. Resultados: A viabilidade celular 
apresentou-se acima de 60% em todos os grupos e maior em relação ao grupo 
controle negativo (cultura celular em solução de lise) (p<0,05). A produção de NO 
apresentou-se elevada na presença de LPS e IFN-γ (p<0,05). No que diz respeito às 
concentrações de glicose, o NO mostrou-se elevado em ambos os períodos (24 – 72h, 
p<0,05). No entanto, após 72h, a produção de NO nas culturas estimuladas com LPS 
e/ou IFN-γ mostrou-se reduzida apenas com a concentração de 24mM de D-glicose 
(p<0,05). Conclusão: A produção de NO estimulada na presença de D-glicose, ao 
mesmo tempo que pode atuar positivamente na resposta imune inicial, se mantida ao 
longo do tempo, pode estar relacionada na manutenção do processo inflamatório, 
gerando danos teciduais, comumente observados nos pacientes diabéticos. 
 
Palavras-chave: Diabetes mellitus. Hiperglicemia; RAW 264.7; Imunologia; Óxido 
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nítrico.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

O Diabetes mellitus (DM) consiste em uma desordem metabólica, relacionada 

à ausência de secreção da insulina ou por resistência periférica dos tecidos à mesma, 

gerando uma hiperglicemia sistêmica (1). Em 2016, a Organização Mundial da Saúde 

(OMS) determinou a prevalência de mais de 16 milhões de pessoas vivendo com 

diabetes no Brasil, evidenciando como o DM é uma das doenças crônicas não 

transmissíveis mais prevalentes e um importante problema de saúde pública (2,3).  

Em condições normais, o sistema imunológico reage diariamente contra 

microrganismos invasores, mantendo a homeostase e sendo essencial para a 

sobrevivência (4,5). No entanto, sabe-se que há uma mudança tanto na resposta inata 

quanto na adaptativa em pacientes diabéticos, devido à presença de hiperglicemia 

sistêmica e crônica (6,7). Desse modo, a hiperglicemia causa a inibição do sistema 

complemento, diminuição da opsonização, da atividade bactericida e quimiotática dos 

leucócitos, diminuição da atividade das células polimorfonucleares e menor resposta 

a estímulo pelas citocinas (8). Além disso, os quadros de hiperglicemia crônica podem 

levar à lesão celular e tecidual, resultando em aterosclerose, doença renal, doença 

periodontal, nefropatia, retinopatia e cicatrização prejudicada (9). Tais complicações 

ocorrem devido à exposição crônica de células a altas concentrações de glicose, 

dando origem ao termo “toxicidade da glicose” (10).  

As células fagocíticas como neutrófilos, macrófagos e monócitos, responsáveis 

pela defesa celular na resposta imune inata, são as principais células afetadas, 

principalmente quando o diabetes é mal controlado. Essas células sofrem disfunção 

de adesão, migração, quimiotaxia, fagocitose e capacidade de apresentar antígenos. 

Esta condição também pode levar a uma menor resposta das células na presença de 

qualquer estímulo de citocinas (11,12). Portanto, a hiperglicemia também pode 

aumentar a suscetibilidade a infecções virais, bacterianas e fúngicas, além de afetar 

a microcirculação (11). Curiosamente, os produtos da glicação avançada (AGEs) 

gerados pelo diabetes contribuem para o aumento de espécies reativas de oxigênio 

intracelular, como o óxido nítrico (NO), e prejudicam a angiogênese por meio de 

eventos isquêmicos e ativação de uma resposta pró-inflamatória (13).  

Portanto, uma questão crítica envolvendo a hiperglicemia crônica é o 

desequilíbrio entre os mediadores inflamatórios e anti-inflamatórios e o tempo de sua 

síntese na infecção aguda, o que pode promover resultados adversos, como lesão 
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celular em vasos, levando a várias complicações mencionadas acima (10). O 

tratamento sistêmico com insulina é usado para controle glicêmico e tem sido cogitado 

como indutor de um efeito anti-inflamatório em monócitos de pacientes obesos por 

meio da redução da sinalização do fator nuclear Kappa B (NF-kB) e geração de NO 

(14,15).  

Apesar da correlação direta entre o papel da glicose e a desregulação dos 

macrófagos, até hoje essa correlação não foi totalmente demonstrada na literatura. 

Desse modo, são necessários mais estudos que analisem a relação imunológica entre 

o quadro clínico e as complicações, bem como busquem novas formas de tratamento 

para uma possível associação com os tratamentos existentes. Assim, aqui analisamos 

o perfil de comportamento da produção de óxido nítrico (NO) in vitro em condições de 

normalidade e resposta imune/inflamatória na linhagem de macrófagos na presença 

de diferentes concentrações de glicose, que poderiam mimetizar diferentes níveis 

glicêmicos do diabetes clínico. 

 

2. METODOLOGIA 

 

 2.1 Cultura de células e grupos experimentais 

 

A linhagem celular RAW 264.7 foi obtida na Célula do Rio de Janeiro (Código 

BCRJ do banco 0212) (16). Culturas de células RAW 264.7 foram incubadas (1 × 105 

por poço) em placas de cultura de 96 poços (Kasvi, Brasil), no Meio Essencial Mínimo 

alfa (α-MEM; Gibco, EUA) suplementado com 15% de soro fetal bovino (Gibco, EUA), 

2,6% de NaHCO3 Hibrimax (Sigma-Aldrich, EUA), 1% de penicilina / estreptomicina 

(100 U.mL− 1; Invitrogen, EUA), solução de aminoácidos não essenciais MEM a 1% 

(Invitrogen, EUA), L-glutamina 1% (Invitrogen, EUA) e gentamicina 0,05% (Invitrogen, 

EUA), em incubadora com 5% de CO2 a 37 °C e 95% de umidade. As culturas foram 

submetidas a diferentes estímulos: D-glicose (8 mM, 12 mM e 24 mM; Sigma-Aldrich, 

EUA), LPS da Escherichia coli 0111: B4 (3 μg.mL− 1; Sigma-Aldrich, EUA) e com e 

sem rIFN-γ (10 U por poço; Peprotech, EUA). As células foram incubadas e 

estimuladas ao mesmo tempo e a análise ocorreu após 6, 24 e 72 h, de acordo com 

os seguintes experimentos. A concentração de glicose escolhida para avaliar o 

modelo in vitro de diferentes níveis glicêmicos, mimetizando diabetes clínico, foi 

baseado em dados publicados anteriormente (17): níveis de glicose pós-prandial (8 
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mM, equivalente a 144 mg.dL− 1) e alta glicose (12 mM e 24 mM, equivalente a 216 e 

432 mg.dL− 1, respectivamente). A fim de simular uma situação infecto-inflamatória, 

muito comum em pacientes diabéticos, o sistema in vitro inclui a adição de LPS e rIFN-

γ (18).  

 

 2.2 Viabilidade Celular 

 

Para avaliar a viabilidade celular em 6, 24 e 72 h de diferentes grupos, o ensaio 

colorimétrico de MTT (Sigma-Aldrich, EUA) foi usado. Este método consiste na 

avaliação da atividade da enzima desidrogenase mitocondrial. O MTT é um método 

colorimétrico baseado na capacidade de viver células para reduzir o sal amarelo MTT 

(3- (4,5-dimetiltiazol-2-il) -2,5 brometo de difenil tetrazólio) para formazano (19). 

Portanto, após o período de incubação, 155 μL do sobrenadante foram removidos e 

10 μL de MTT (5 mg.mL– 1) por poço foi adicionado à placa. As placas foram incubadas 

por 3-4 h em 5% CO2 a 37 °C e 95% de umidade. Depois desse período, a reação foi 

bloqueada com a adição de 60 μL de dimetilsulfóxido (DMSO; Sigma-Aldrich, EUA) 

por poço e homogeneizada para completa solubilização do conteúdo celular, seguida 

por Leitura de absorbância de 595 nm (Bio-Tek PowerWave HT, EUA). A viabilidade 

celular nos grupos experimentais foi expressa como absorbância, em comparação ao 

grupo controle negativo, representada pela cultura de células em solução de lise (Tris 

10 mM pH 7,4, EDTA 1 mM e Triton x-100 0,1%) (20). 

 

 2.3 Produção de óxido nítrico 

 

Após diferentes períodos de incubação da cultura com e sem D-glucose, LPS 

e rIFN-γ, o sobrenadante da cultura obtido após 24 e 72 h foram coletadas e avaliadas 

quanto à presença de NO. A produção de nitrito nos sobrenadantes de cultura foi 

avaliada usando reação de Griess, conforme descrito anteriormente, com alguns 

ajustes e presumido para refletir os níveis de NO (21). Resumidamente, 100 μL de 

sobrenadantes de cultura foram colocadas em placas de 96 poços, seguido pela 

adição de 100 μL de uma mistura contendo 1% de sulfanilamida (Sigma-Aldrich, EUA) 

em 2,5% de ácido fosfórico (Vetec, Brasil) e 1% de N- (1-naftil) etilenodiamina (Sigma-

Aldrich, EUA) em ácido fosfórico 2,5% (Vetec, Brasil), na proporção de 1:1. Após 10 

min de incubação à temperatura ambiente, uma leitura foi realizada no leitor ELISA 
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(Bio-Tek PowerWave HT, EUA), em 490 nm. A quantidade de nitrito foi calculada 

usando uma curva padrão de nitrito de sódio (200 μM – 1,5625 μM). 

 

 2.4 Análise estatística 

 

Cada grupo experimental foi montado em triplicatas técnicas e biológicas, em 

placas de cultura de 96 poços e os dados foram apresentados como a média e desvio 

de erro (média ± SEM). Antes da análise, o teste de Kolmogorov-Smirnov foi usado 

para verificar a normalidade dos dados. Uma análise de variância (ANOVA) foi usada 

para comparações entre as condições estudadas. Além disso, foi aplicado um teste 

post hoc de Bonferroni de identificação da diferença estatisticamente significativa. Os 

testes estatísticos foram realizados no software GraphPad Prism (Instat California, 

EUA), considerando p<0,05. 

 

3. RESULTADOS 

 

 3.1 Viabilidade celular em diferentes concentrações de D-glicose e 

diferentes condições infecto-inflamatórias 

 

A fim de verificar a condição de viabilidade das culturas de células nos 

tratamentos aplicados, foi realizado um ensaio de MTT. A viabilidade celular das 

células RAW foram mantidas após 6, 24 e 72 h de incubação, mesmo quando o as 

culturas foram estimuladas com diferentes concentrações de glicose, LPS e rIFN-γ. 

Os menores valores percentuais relativos à viabilidade celular, sem diferença 

estatística do grupo controle, incluíram os grupos de RAW células estimuladas apenas 

com 8mM de D-glicose por 6 h, estimuladas com LPS e 12 mM de D-glicose por 72 h 

e estimuladas com LPS, rIFN-γ e 12mM de D-glicose por 72 h, com 92%, 59% e 64%, 

respectivamente (Figura 1). 

 

 

 

 

 



 
 

49 

Figura 1: Viabilidade celular mediada por ensaio de MTT comparada com o grupo controle negativo 
(cultura celular em solução de lise). RAW - células RAW 264.7; RAW+8G - RAW 264.7 +  D-glicose 8 
mM; RAW+12G - RAW 264.7 + D-glicose 12 mM;  RAW+24G - RAW 264.7 + D-glicose 24 mM; RL8G 
- RAW 264.7 + LPS + D-glicose 8 mM; RL12G - RAW 264.7 + LPS + D-glicose 12 mM; RL24G - RAW 
264.7 + LPS + D-glicose 24 mM; RAW+LPS+IFN-γ - RAW 264.7 + LPS + IFN-γ; RLI8G - RAW 264.7 
+ LPS + IFN-γ + D-glicose 8 mM; RLI12G - RAW 264.7 + LPS + IFN-γ + D-glicose 12 mM; RLI24G - 

RAW 264.7 + LPS + IFN-γ + D-glicose 24 mM. A – Viabilidade celular após 24h de incubação celular. 
B –  Viabilidade celular após 72h de incubação celular. * – indica diferença estatística entre os grupos 
testados e o grupo controle negativo (p<0,05 pelos testes ANOVA One Way (Post hoc de Bonferroni) 

e/ou Teste T de Student). 

 

 
Fonte: Os autores.  

 
 3.2 Produção de óxido nítrico em diferentes concentrações de D-glicose e 

diferentes condições infecto-inflamatórias 

 

A produção de óxido nítrico foi avaliada, mantendo um padrão crescente de 

regulação positiva, de acordo com os períodos experimentais. Houve uma diferença 
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estatística entre o grupo controle e o grupo estimulado com 12 e 24 mM de D-glicose, 

em 72 h (p <0,05) (Fig. 4A), bem como na presença de LPS (p<0,05) (Fig. 4B) e na 

presença de LPS e rIFN-γ, após 72 h (p<0,05) (Fig. 4C). O pico da produção de NO 

foi após 72 h de incubação (Fig. 4A, B e C). Na verdade, a maior produção de NO às 

72 h pode ser correlacionado com a regulação negativa de IL-10, além de sua baixa 

produção em 24 h, também de acordo com a produção regulada negativamente de 

TNF-α em o mesmo tempo. No entanto, a adição de LPS e LPS com rIFN-γ levou a 

uma regulação negativa desta produção em 7 dias, quando comparada ao outros 

tempos experimentais, mas ainda regulados para cima quando comparados com 

controles (p<0,05) (Figura 2). 

 

Figura 2: Produção de NO em sobrenadante celular. RAW - células RAW 264.7; RAW+8G - RAW 

264.7 +  D-glicose 8 mM; RAW+12G - RAW 264.7 + D-glicose 12 mM;  RAW+24G - RAW 264.7 + D-

glicose 24 mM; RL8G - RAW 264.7 + LPS + D-glicose 8 mM; RL12G - RAW 264.7 + LPS + D-glicose 

12 mM; RL24G - RAW 264.7 + LPS + D-glicose 24 mM; RAW+LPS+IFN-γ - RAW 264.7 + LPS + IFN-

γ; RLI8G - RAW 264.7 + LPS + IFN-γ + D-glicose 8 mM; RLI12G - RAW 264.7 + LPS + IFN-γ + D-

glicose 12 mM; RLI24G - RAW 264.7 + LPS + IFN-γ + D-glicose 24 mM.  A – Produção de NO em 

24h. B – Produção de NO em 72h. # – indica diferença estatística entre os grupos contendo LPS e/ou 

IFN-γ (p<0,05 por ANOVA One Way (Post hoc de Bonferroni) e/ou Teste T de Student). ## - indica 

diferença estatística entre os grupos contendo D-glicose 24 mM (p<0,05 por ANOVA One Way (Post 

hoc de Bonferroni) e/ou Teste T de Student). 
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Fonte: Os autores.  

 

 

4. CONCLUSÃO 

 

Em conclusão, os resultados aqui relatados demonstraram que altas 

concentrações de glicose alteram a viabilidade celular apenas quando estimuladas 

com LPS ou LPS e rIFN-γ, somente após 72 h, sugerindo piora do quadro 

hiperglicêmico em nível crônico, quando associado a inflamação e possíveis infecções 

oportunistas. A produção de NO estimulada na presença de D-glicose, ao mesmo 

tempo que pode atuar positivamente na resposta imune inicial, se mantida ao longo 

do tempo, pode estar relacionada na manutenção do processo inflamatório, gerando 

danos teciduais, comumente observados nos pacientes diabéticos. Este estudo in vitro 

tem limitações porque funciona com apenas um tipo celular e em condições muito 

restritivas e estressantes, além de ser avaliado em pequeno período de tempo, não 

podendo reproduzir a mesma cronicidade presente na DM.  
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Resumo: Objetivo: identificar a cobertura vacinal contra Hepatite B dos profissionais de 
enfermagem de um hospital universitário e investigar os fatores associados à vacinação 
contra HB entre tais profissionais. Método: estudo transversal e analítico com abordagem 
quantitativa, conduzido entre agosto e novembro de 2013, em Montes Claros - Minas 
Gerais. Aplicou-se questionário abordando variáveis sociodemográficas e ocu- pacionais. 
As associações foram investigadas por meio da análise múltipla (regressão de Poisson), 
no Statistical Package for the Social Sciences 18.0. Projeto aprovado no Comitê de Ética 
em Pesquisa, Parecer Consubstanciado 2882/2011. Resultados: participaram 399 
profissionais, destes 71% relataram ter tomado três doses da vacina. Houve associações 
entre prevalência de vacinação e idade, categoria profissional, carga horária semanal, 
turno de trabalho, satisfação com o trabalho e capacitação. Conclusão: a prevalência de 
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vacinação contra hepatite b não atingiu as metas preconizadas e este associada a 
importantes fatores sociodemográficos e ocupacionais. 
 
Palavras-chave: Vacinação; Hepatite B; Enfermagem; Saúde do trabalhador.  
 
Abstract: Objective: to identify Hepatitis B vaccination coverage of nursing personnel 
at a university hospital and investigate the factors associated with HB vaccination among 
them. Method: this quantitative cross-sectional analytical study was conducted between 
August and November 2013 in Montes Claros, Minas Gerais. A questionnaire addressing 
sociodemographic and occupational variables was applied. Associations were 
investigated by multivariate analysis (Poisson regression), using the Statistical Package 
for the Social Sciences 18.0. The project was approved by the Research Ethics 
Committee (Documented Opinion 2882/2011). Results: participants were 399 nursing 
personnel, 71% of whom reported having taken three doses of the vaccine. Associations 
were found between vaccination prevalence and age, professional category, weekly 
workload, work shift, job satisfaction and training. Conclusion: hepatitis B vaccination 
prevalence did not meet recom mended goals and was associated with important 
sociodemographic and occupational factors. 
 
Keywords: Vaccination; Hepatitis B; Nursing; Occupational health.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

A hepatite B (HB) representa uma das patologias de maior relevância na saúde 

pública em todos os continentes. A infecção pelo vírus da HB (VHB) é considerada 

uma das principais causas de doença aguda e crônica do fígado. Sua transmissão 

ocorre principalmente pelo contato com fluidos corporais, pelas vias parenteral, sexual 

e vertical. Ainda, através de veículos como o sangue, e pode se propagar por contato 

com sêmen, saliva, suor, lágrimas, leite materno e efusões patológicas1-3. 

Existem aproximadamente 325 milhões de portadores crônicos do VHB em 

diversas regiões do mundo e estima-se que mais de 500 mil morram, anualmente, 

vítimas dessa enfermidade1,4. No Brasil, o Ministério da Saúde estima que 15% da 

população já foi exposta ao VHB, e que 1% sofra de HB crônica2. No estado de Minas 

Gerais (MG) – Brasil,  foram notificados 6.525 casos entre 2010-2015, destacando-se 

maior frequência na faixa etária de 10 a 19 anos e na região Norte, além de grande 

desconhecimento da população a respeito da doença5. 

Contudo, no Brasil o acesso à vacina contra a doença é público e sua distribuição 

ocorre sem custos para os usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). No país, houve 

uma importante redução nos níveis de endemia, como resultado de estratégias nacionais 

de controle, sobretudo a vacinação de lactentes, adolescentes e adultos com idade igual 

ou superior a 49 anos. Informa-se que os trabalhadores da área da saúde são vacinados 

desde 1993 e a cobertura de séries completas variaram entre 53% e 76% nos anos de 

2005, 2006 e 20106. 

Os trabalhadores da saúde, ao realizarem suas atividades, se expõem, 

principalmente, ao contato com material biológico. Isso pode predispor ao risco de 

adquirir infecções veiculadas pelo sangue, dentre elas a infecção pelo VHB, uma vez 

que as suas atividades requerem contato frequente com o paciente, principalmente a 

manipulação de materiais perfurocortantes e de fluidos corporais7. Nos hospitais, locais 

insalubres, os trabalhadores da área da saúde são expostos a riscos ocupacionais8. 

Dentre esses trabalhadores, os profissionais da enfermagem, durante a assistência 

prestada ao paciente, são expostos a diversos riscos: físicos, químicos, mecânicos, 

biológicos, ergonômicos, que podem comprometer a saúde e propiciar a ocorrência de 

acidentes de trabalho4. 

A situação de risco dos trabalhadores da enfermagem merece atenção especial quanto 

às medidas de prevenção contra o VHB, sendo a vacinação a melhor forma de prote ção e 
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uma das intervenções mais relevante de saúde pública. A vacinação dos trabalhadores da 

saúde pode diminuir a incidência de infecção pelo VHB em até 95%2. A Norma 

Regulamentadora 32 (NR 32) estabelece diretrizes básicas para implementar medidas de 

proteção à segurança e à saúde dos trabalhadores dos serviços de saúde, bem como 

daqueles que exercem atividades de promoção e assistência à saúde. São preconizados o 

uso de EPI, a higienização das mãos, a vacinação contra HB, entre outras disposições9. 

Face à essa realidade, informações epidemiológicas atualizadas são essenciais e 

necessárias, o que evidencia a relevância de pesquisas que investiguem a situação 

vacinal dos profissionais. Na literatura3,6,8,10-14, recomenda-se fortemente o estudo da 

prevalência e dos fatores associados à vacinação contra HB entre profissionais da 

enfermagem, caracterizando aqueles que não vacinaram, a fim de contribuir para o 

direcionamento de ações que visem diminuir a incidência dessa grave doença. É 

necessário melhor elucidar os fatores determinantes para a vacinação, para que se 

aprofunde o conhecimento sobre o problema e sejam feitos investimentos na saúde do 

trabalhador, em conformidade com as características daqueles profissionais que não 

vacinaram3,6,8,10-14. 

Tais estudos ainda podem contribuir para a prevenção e o controle de riscos nos 

ambientes de trabalho, para o planejamento de ações e estratégias efetivas de 

conscientização sobre as formas de controle e prevenção das infecções, assim como para 

a promoção da saúde do trabalhador3,13,14. E, considerando a alta vulnerabilidade dos 

profissionais da enfermagem à HB, acredita-se que o presente trabalho pode fomentar 

subsídios à vigilância epidemiológica referente à HB e à saúde do trabalhador. Este 

estudo teve por objetivos: identificar a cobertura vacinal contra HB dos profissionais de 

enfermagem de um hospital universitário e investigar os fatores associados à vacinação 

contra HB entre tais profissionais. 

 

2. REVISÃO DE LITERATURA 

 

Nas últimas décadas, inúmeras iniciativas da sociedade brasileira vêm 

procurando consolidar e implantar avanços na política pública de atenção integral à 

saúde do trabalhador. Sobretudo na década de 1970, quando o movimento da saúde 

do trabalhador no Brasil se fortaleceu, norteado pela defesa do direito ao trabalho 

digno e saudável, com a participação dos profissionais nas decisões sobre a gestão 

dos processos produtivos e na busca da garantia da atenção integral à saúde. 
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Contudo, pode-se destacar que a política de Estado, constituída naquele período, 

prevalece até os dias atuais, sem alterações substanciais10,11. 

Nesse sentido, faz-se necessário o investimento dos gestores em recursos 

humanos com vistas ao seu estímulo e o desenvolvimento profissional, sendo 

necessária a reorganização das normas organizacionais e a mobilização dos 

trabalhadores. Assim, estes podem alcançar melhorias de suas práticas em saúde à 

luz do autocuidado, além de poderem expressar suas potencialidades e dificuldades no 

trabalho15,16. Todavia, apesar dos esforços no sentido de elaboração de políticas de 

proteção à saúde do trabalhador, cuja expressão mais atual se dá com a NR 32, ainda 

há falhas no que concerne à vigilância aos trabalhadores no contexto da vacinação e dos 

acidentes com exposição a materiais biológicos7,17. 

É necessário que a vigilância em saúde do trabalhador seja um elemento 

estruturado no Sistema Único de Saúde (SUS). Para tanto, é imprescindível que suas 

ações estejam inseridas no cotidiano das equipes de saúde, como elemento obrigatório 

para a construção da integralidade na atenção à saúde. A vacinação completa, somada 

à comprovação sorológica dos profissionais da saúde, é uma condição imprescindível na 

prevenção da transmissão ocupacional da HB, indicando a possibilidade de se ampliar as 

intervenções de prevenção e de proteção18. 

Entre as diversas práticas de proteção à saúde do trabalhador, destaca-se a 

vacinação, enquanto medida prática e eficiente de prevenção para determinadas 

doenças presentes no ambiente hospitalar. A imunização é um meio de proteção 

contra diversas enfermidades graves, às quais os trabalhadores de enfermagem estão 

em contínua exposição. Reitera-se que é uma ação que deve preceder os exames 

ocupacionais, sendo uma intervenção específica para os fatores de risco biológico 

imunopreveníveis1,10. 

Atualmente, o VHB é considerado o vírus com maior possibilidade de 

transmissão ocupacional, mas já existe proteção garantida pelo imunizante. 

Contudo, para ter a garantia de proteção, é necessário que os profissionais, além de 

imunizados, realizem o exame sorológico para detecção de anticorpos circulantes 

que conferem proteção para a HB, já que nem todos os indivíduos vacinados se 

soroconvertem18. A HB é uma doença ocupacional relevante no ambiente de saúde e 

os profissionais da enfermagem estão susceptíveis a adquiri-la, se medidas de 

precaução, tanto coletivas quanto individuais, não forem implementadas. Então, 
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recomenda-se a ampliação de estratégias de educação em serviço e permanente, 

bem como o desen volvimento de pesquisas sobre saúde do trabalhador14. 

Apesar da universalização da imunização, muitos profissionais estão com 

esquemas aquém dos mínimos necessários para garantia de proteção contra a HB18. O en 

frentamento das barreiras relacionadas ao ato de imunizar-se ainda é uma tarefa que 

demanda um compromisso con tínuo da área de vigilância em saúde do trabalhador, para 

que se assegure o caráter real de proteção a esse grupo17,18. 

 

3. METODOLOGIA 

 

Trata-se de um estudo transversal, descritivo e analítico, realizado entre agosto 

e novembro de 2013 entre profissionais da enfermagem de um hospital uni versitário 

de Montes Claros, MG - Brasil. 

No hospital universitário atuavam 487 profissionais da enfermagem, sendo 93 

auxiliares de enfermagem, 296 técnicos de enfermagem e 98 enfermeiros. O número 

de sujeitos investigados foi definido por cálculo amostral, que utilizou os seguintes 

parâmetros: grau de confiança de 95%, proporção de 50% e erro de 2%. Nesse 

sentido, a amostra estimada foi de 406 trabalhadores. Foram incluídos na investigação 

os profissionais que aceitaram responder o questionário proposto e que estavam 

presentes no local de trabalho, sendo realiza das até três tentativas de aplicação do 

questionário em momentos diferentes. Os critérios de exclusão foram: estar em férias, 

em atestado ou licença médica. 

Os dados foram coletados por meio de questionário autoaplicável. A variável 

dependente foi investigada mediante o autorrelato de vacinação, sendo considerados 

vacinados os trabalhadores que tomaram três doses da vacina contra HB, e não 

vacinados aqueles que tomaram uma, duas ou nenhuma dose. As variáveis 

independentes foram assim agrupadas: 

-Aspectos sociodemográficos: idade, sexo, estado civil (com companheiro e sem 

companheiro), escolaridade, renda mensal. Exceto sexo e estado civil, as demais 

variáveis foram categorizadas tendo a mediana como ponto de corte. 

-História ocupacional: cargo na instituição hospitalar, categorizado em três níveis: 

superior (enfermeiro), médio (técnicos de enfermagem) e fundamental (auxiliar de 

enfermagem); tempo de trabalho na profissão; tempo de trabalho na instituição 

hospitalar; regime de trabalho (dicotomizado em efetivo ou contratado); carga horária 
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semanal (até 39 horas e 40 horas ou mais); turno de trabalho (diurno, noturno, diurno e 

noturno); autorrelato de contato com material perfurocortante. As variáveis quantitativas 

tempo de trabalho na profissão, tempo de trabalho no hospital e carga horária semanal 

foram categorizadas considerando a mediana como ponto de corte. 

-Satisfação com o trabalho: satisfeito (considerando as categorias muito satisfeito 

e satisfeito) ou insatisfeito (considerando as categorias moderadamente satisfeito e 

insatisfeito). Também foi investigado se o trabalhador havia sido convidado a se vacinar 

contra a HB depois que ingressou no hospital e se participou de curso de capacitação e/ou 

discussão a respeito de saúde do trabalhador promovida pela instituição. 

Após a coleta, construiu-se um banco de dados eletrônico, no programa Excel®. 

Os dados coletados foram processados em dupla entrada e, posteriormente, validados para 

verificar a consistência entre as duas bases. Em seguida, o referido banco foi transportado 

para o software Statiscal Package for the Social Sciences (SPSS), versão 18.0, para 

proceder às análises. Utilizaram-se frequências absolutas e percentuais para a análise 

descritiva. Após análise descritiva, a associação entre o autorrelato de vacinação e as 

variáveis independentes foi investigada por meio da análise bivariada e da regressão de 

Poisson multivariada (com estimador robusto), com estimativa de razões de prevalência 

bruta e ajustada. Foram incluídas na análise multivariada as variáveis associadas ao 

relato de vacinação que tiveram um valor p≤0,20 na análise bivariada. O modelo final 

foi ajustado, mantendo-se as variáveis associadas a um valor p≤0,05. Adotou-se um 

nível de significância de 95%. 

Os aspectos éticos da pesquisa foram considerados,  conforme a Resolução nº 

466/2012 do Conselho Nacional de Saúde. O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê 

de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual de Montes Claros (UNIMONTES), mediante 

o Parecer Consubstanciado 2882. Todos os participantes leram e assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido. 

 

4. RESULTADOS 

 

Dos 487 profissionais da enfermagem do hospital univer sitário, 406 foram 

sorteados a partir do cálculo amostral. Destes, 400(98,5%) aceitaram responder o 

questionário proposto e 399(98,2%) responderam a questão sobre a vacinação contra 

HB. Entre os participantes, 282(71%) relataram ter tomado três doses da vacina contra 

HB e 117(29%) não receberam nenhuma dose ou não completaram o esquema 
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vacinal. Os fatores associados ao relato de vacinação contra HB na análise bivariada 

(p≤0,20) foram: idade, escolaridade, renda mensal, cargo na instituição hospitalar, 

regime de trabalho, carga horária semanal, turno de trabalho, ter verificado 

imunização contra HB, satisfação com o trabalho, ter sido convidado a se vacinar 

quando ingressou no hospital e ter participado de curso de capacitação na área de 

saúde do trabalhador com ênfase na prevenção da HB, conforme mostra a Tabela 1. 

 

Tabela 1: Resultado da análise bivariada das variáveis dos relatos de vacinação contra hepatite 
B entre profissionais da enfermagem de um Hospital Escola em Montes Claros, 2012 (n=400)  

Variáveis                                                                                Vacinação contra hepatite B 

 Sim Não  Valor de p 

 n % n % RP(*) IC95(**)  

Idade        

Até 33 anos 146 76,4 45 23,6 1,00   

34 anos ou mais 136 65,4 72 34,6 1,08 1,01-
1,16 

0,01 

        

Sexo        

Masculino 81 73,6 29 26,4 1,00   

Feminino 201 69,6 88 30,4 1,03 0,95-
1,11 

0,42 

        

Estado civil        

Com companheiro 158 70,2 67 29,8 1,00   

Sem companheiro 124 71,3 50 28,7 0,99 0,92-
1,06 

0,82 

        

Escolaridade em anos de estudo        

Mais de 14 anos de estudo 133 76,4 41 23,6 1,00 1,01-
1,16 

0,02 

Até 14 anos de estudo 149 66,2 76 33,8 1,08   

        

Renda média mensal        

Acima de 2 Salários Mínimos 170 76,9 51 23,1 1,00   

Até 2 Salários Mínimos  112 62,9 66 37,1 1,11 1,04-
1,19 

0,00 

        

Cargo no hospital        

Enfermeiros  72 86,7 11 13,3 1,00   

Técnico de enfermagem  204 67,1 100 32,9 1,32 1,08-
1,61 

0,00 

Auxiliar de enfermagem 6 50,0 6 50,0 1,17 1,08-
1,26 

0,00 

        

Tempo de profissão        

Até 8 anos 153 71,8 60 28,2 1,00   

Mais de 8 anos 128 69,2 57 30,8 1,02 0,95-
1,09 

0,56 

        

Tempo de trabalho no hospital        

Até 4 anos 147 68,1 69 31,9 1,00   

Mais de 4 anos 135 73,8 48 26,2 0,95 0,89-
1,02 

0,21 
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Regime de trabalho        

Efetivo 276 70,2 117 29,8 1,00   

Contratado 6 100 0 0 0,77 0,74-
0,79 

0,11 

        

Carga horária semanal        

Até 39 horas 178 65,0 96 35,0 1,00   

40 horas ou mais 104 83,2 21 16,8 0,86 0,80-
0,92 

0,00 

        

Turno de trabalho        

Diurno 139 67,1 68 32,9 1,00   

Noturno 77 67,5 37 32,5 0,86 0,79-
0,94 

 

Diurno e Noturno 66 84,6 12 15,4 0,99 0,92-
1,08 

0,01 

        

Fez exame de sangue para verificar se 
ficou imune à HB 

       

Sim 107 87,7 15 12,3 1,00   

Não 165 66,5 83 33,5 1,18 1,11-
1,27 

0,00 

        

Satisfação com o seu trabalho        

Satisfeito 220 69,0 99 31,0 1,00   

Insatisfeito 57 79,2 15 20,8 0,92 0,84-
1,00 

0,06 

        

Convidado a se vacinar contra a HB 
depois que ingressou na atenção 
hospitalar 

       

Sim 236 72,8 88 27,2 1,00   

Não 46 61,3 29 38,7 1,09 0,99- 
1,19 

0,05 

        

Participou de capacitação na área de 
saúde do trabalhador sobre prevenção 
contra HB  

       

Sim 128 80,5 31 19,5 1,00   

Não 154 64,2 86 35,8 1,13 1,06-
1,21 

0,00 

Fonte: Os autores 
 
 
 

A análise multivariada evidenciou menor prevalência de autorrelato de 

vacinação entre os profissionais: mais jovens, técnicos ou auxiliares de enfermagem, 

que trabalham até 39 horas semanais, que atuam no turno noturno ou diurno e noturno, 

insatisfeitos com as atividades laborais, que participaram de capacitação referente à 

HB, como demonstrado na Tabela 2. Portanto, são esses os profissionais não 

vacinados contra a HB. 
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Tabela 2: Fatores associados ao relato de vacinação contra hepatite B entre profissionais da 

enfermagem de um Hospital Escola em Montes Claros, MG, Brasil, 2013 

Variáveis  

 RP IC95% Valor de p 

Idade (em anos) 1,00   

Até 33 anos 1,07 1,00-
1,14 

0,04 

34 anos ou mais    

    

Cargo no hospital 1,00   

Enfermeiros  1,64 1,37-
1,09 

0,03 

Técnico de enfermagem  1,85 0,75-
0,96 

0,01 

Auxiliar de enfermagem    

    

Carga horária semanal 1,00   

Até 39 horas 1,17 1,03-
1,33 

0,01 

40 horas ou mais    

    

Turno de trabalho 1,00   

Diurno 0,96 0,83-
0,98 

0,04 

Noturno 0,91 0,88-
1,04 

0,37 

Diurno e Noturno    

    

Satisfação com o seu trabalho 1,00   

Satisfeito 0,92 0,85-
0,98 

0,04 

Insatisfeito    

    

Participou de capacitação na área de saúde do 
trabalhador sobre prevenção contra HB  

   

Sim 1,00   

Não 1,12 1,05-
1,20 

0,00 

Nota: (*) RP. Razão de prevalência/ (**) IC. Intervalo de confiança. 
Fonte: Os autores 

 
 
 

5. DISCUSSÃO 

 

Este trabalho permitiu o conhecimento da prevalência e os fatores relacionados 

ao relato de vacinação contra HB entre os profissionais da enfermagem de um hospital 

universitário, bem como permitiu evidenciar as características associadas à menor 

prevalência desse relato. Dessa forma, os profissionais mais jovens, os técnicos e 

auxiliares de enfermagem, aqueles que trabalham até 39 horas semanais, que atuam 
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no turno noturno ou diurno e noturno, se encontram insatisfeitos com o trabalho e 

participaram de capacitação referente à HB são os principais não vacinados contra a 

HB. 

Entre os participantes da pesquisa, 282(71%) relataram ter tomado as três 

doses da vacina contra HB, enquanto 117(29%) não receberam nenhuma dose ou não 

completaram o esquema vacinal. Já em outros hospitais universitários, observaram-se 

as prevalências de vacinação de 73,9%3, 64,2%8 e 53,2%19. 

Então, o hospital não alcançou as metas almejadas. Apresenta-se uma 

realidade inquietante, uma vez que o artigo 168 da Lei 7.855/89 recomenda a realização 

de exames admissionais com a comprovação de esque- ma vacinal completo contra a 

HB20. A cobertura vacinal dos profissionais de enfermagem pode ser melhorada, pois a 

vacina contra a HB está disponível no sistema público e é a forma mais eficaz de se 

prevenir a HB, uma vez que a resposta vacinal em adultos imunocompeten- tes é de 90 

a 95%21,22. 

Sendo assim, tais achados requerem uma detida discussão. A ausência de 

informação, a falta de capacitação e a baixa escolaridade são os principais fatores 

apontados para justificar a não vacinação contra HB15. O baixo nível de escolaridade 

entre os trabalhadores da saúde pode estar relacionado ao baixo conhecimento e, 

consequentemente, a uma menor porcentagem de vacinação, tornando tais 

profissionais menos protegidos3. Os profissionais que não vacinaram podem ter 

desconhecimento acerca das formas de transmissão da HB; não saberem a 

quantidade de doses preconizadas pelo Ministério da Saúde para se obter a 

imunização; além de apresentarem pouco conhecimento e autocuidado a respeito de 

sua própria saúde, negligenciando medidas importantes, como a vacinação3,23. 

Adicionalmente, a formação do profissional de saúde ainda é voltada para o 

tecnicismo, persistem lacunas entre o cuidado do paciente e o autocuidado do 

cuidador, dificultando a promoção da saúde do trabalhador de saúde23. 

Situações como a falta de um plano de saúde do trabalhador adequado, com 

protocolos que direcionem e monitorem a realização do esquema completo contra HB, 

podem refletir em risco ocupacional importante, considerando que a chance de 

infecção pelo VHB para os profissionais não imunes é muito alta. Estima-se que 

trabalhadores da rede hospitalar que se acidentam com percutâneos contaminados 

possuem maior risco de se contaminar com o VHB (6% a 30%), visto que os índices de 

contaminação com o vírus da hepatite C (0,5% a 2%) e com o vírus HIV/Aids (0,3%) são 
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menores, reiterando assim, a necessidade de 100% dos trabalhadores de saúde serem 

vacinados e monitorados quanto à imunização con tra a HB23,24. Dessa forma, destaca-se 

o papel do Núcleo de Vigilância Epidemiológica existente no cenário desta investigação, 

o qual deve estar atento à situação vacinal dos profissionais da instituição, ao 

monitoramento da HB e à implementação de medidas preventivas. 

Ao contrário do esperado, verificou-se uma menor prevalência de relato de 

vacinação contra HB entre os profissionais com menos de 34 anos de idade e que 

participaram de capacitação na área de saúde do trabalhador. Portanto, os profissionais 

de enfermagemais jovens devem ser o alvo principal das ações de prevenção e 

controle a HB. É necessário ampliar os investimentos em treinamentos e campanhas 

de vacinação contra a HB, enfocando também a importância do conhecimento e da 

sensibilização sobre a prevenção da doença. Torna-se essencial fortalecer a educação 

continuada e permanente, enfatizando essa vacinação, a prevenção dos acidentes de 

trabalho, atenção na rea lização dos procedimentos, bem como o cumprimento das 

normas de biossegurança8. 

Os profissionais da enfermagem com escolaridade de nível superior 

apresentaram maior prevalência de relato de vacinação, se comparados aos de níveis 

técnico e auxiliar, o que pode ser explicado pelo fato de possuírem maior sensibilização 

sobre os riscos ocupacionais9,16,23,24, maior conhecimento sobre saúde ocupacional3,13,15,23 

ou porque se vacinaram durante a graduação3,15. Em outros estudos, verificou-se 

situação semelhante3,13,14,19,25-28, com maior frequência de vacinação entre 

profissionais com melhor escolaridade. 

A recomendação da necessidade de se vacinar com esquema completo contra 

a HB já é realidade em algumas instituições de ensino superior. Isso pode ser um dos 

motivos que contribuíram para maior prevalência de vacinação entre trabalhadores com 

essa formação29. Entretanto, em estudo que investigou o conhecimento de estudantes 

de enfermagem acerca da vacinação contra HB, constatou-se que o conhecimento 

desses estudantes era parcial e variava entre as universidades. Portanto, sugere-se a 

determinação de um protocolo específico e claro a ser seguido por todas as instituições 

de ensino superior com formação em enfermagem30. 

A prevalência de relato de vacinação contra HB foi menor entre os profissionais 

da enfermagem que trabalham até 39 horas semanais, entre os que realizam plantões 

no turno noturno ou diurno/noturno, e entre os que relataram estarem insatisfeitos com 

o trabalho. Provavelmente, os profissionais que atuam em plantões noturnos sofrem com 
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a sobrecarga de trabalho, estão insatisfeitos com a atividade realizada e acabam por 

postergar o autocuidado com a sua saúde23. Resultados semelhantes foram 

encontrados em unidades de saúde localizadas na região norte do estado do Ceará, em 

que os membros da equipe de enfermagem que trabalham entre 30 a 88 horas semanais 

também cuidam menos da própria saúde se comparados àqueles que trabalhavam com 

menor carga horária semanal31. 

A sobrecarga de trabalho associada ao trabalho em turnos, principalmente no 

turno da noite, pode interferir na qualidade de vida desses indivíduos. Tal realidade 

pode deteriorar a saúde do trabalhador, com o aumento de acidentes, risco de doença, 

exposições perigosas e menor preocupação com a segurança e saúde ocupacional, 

assim como menor vacinação contra HB19. Verificou-se neste estudo que, apesar de 

os trabalhadores investigados possuírem vínculo estável com a instituição, a prática 

da baixa remuneração está presente e pode interferir negativamente na satisfação com 

o trabalho e consequentemente na qualidade de vida e no autocuidado, reduzindo 

também a adesão à vacina contra a HB. 

É necessário e urgente que o profissional de enfermagem reconheça sua 

situação de vulnerabilidade e assuma uma postura preventiva no que diz respeito à 

biossegurança e à sua própria saúde. Também é importante que esse profissional 

esteja atento às questões relativas à prevenção de doenças relacionadas ao trabalho, 

pois é notório que, nesta profissão, os riscos ocupacionais estão presentes, assim 

como a precarização das condições de trabalho32,33. 

Como propostas concretas, esta investigação evidencia a necessidade de 

protocolos de promoção de saúde do trabalhador, com medidas gerais que incluem: 

esquema de vacinação completo, momentos para a realização da verificação pós-

imunização, momentos para redução do estresse. Devem ser implantados programas de 

estímulo à atividade física e adoção de um estilo de vida saudável, instigando o 

trabalhador a incorporar medidas de autocuidado à saúde que poderá ser uma forma 

de influenciar positivamente a satisfação com o trabalho, que esteve tão prejudicada 

entre os profissio nais investigados. 

Adicionalmente, há necessidade de estímulo ao trabalhador, com planos de 

carreira, programas que evitem as perdas salariais ao longo do tempo, permitindo que 

se mantenha satisfeito no trabalho. Ressalta-se que a implementação desses 

protocolos contribuirá para atender o que foi preconizado pelo Ministério da Saúde 

por meio da Política Nacional de Saúde do Trabalhador, em 2011, quando foram 
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publicadas as “Diretrizes da Política Nacional de Promoção de Saúde do Trabalhador 

do Sistema Único de Saúde”, pois reconhecem que a qualidade no trabalho e a 

promoção de saúde estão associadas à desprecarização do trabalho e ao 

estabelecimento de um plano de saúde do traba lhador concreto34. 

 

6. CONCLUSÃO 

 

A prevalência de vacinação contra a HB entre os profissionais da enfermagem 

do hospital universitário ainda não atingiu as metas preconizadas para a garantia da 

saúde desses trabalhadores, no que diz respeito à infecção pelo VHB. Os resultados 

evidenciaram que os profissionais mais jovens, os técnicos e auxiliares de 

enfermagem, aqueles que trabalham até 39 horas semanais, que atuam no turno 

noturno ou diurno e noturno, se encontram insatisfeitos com o trabalho e participaram 

de capacitação referente à HB são os principais não vacinados contra a HB. 

Recomenda-se que todos os trabalhadores devem comprovar a vacinação no 

momento da admissão em serviços de saúde e que a instituição deve estar atenta à 

situação vacinal e de saúde ocupacional de seus profissionais. Isso merece especial 

destaque no cenário deste trabalho, pois se trata de um hospital de ensino que deve 

ser um serviço modelo para os graduandos, os quais, em sua formação, devem ter 

evidenciada a prevenção por meio de uma ação eficaz na quebra da cadeia 

epidemiológica das doenças transmissíveis: a vacinação. Então, reitera-se a 

necessidade de mais informações sobre a importância da vacina contra HB e da 

verificação da imunização pós-vacinação. 

Este trabalho apresenta limitações, pois se baseou em dados autorrelatados. 

Logo, seus resultados podem ser superestimados, pois leva em conta o relato dos 

trabalhadores, que podem optar por respostas consideradas corretas, mesmo que 

elas não representem a realidade de sua prática. Para minimizar esse viés, os 

entrevistadores foram treinados, esclarecendo aos participantes sobre a 

confidencialidade das informações. Todavia, informações autorreferidas são 

comumente utilizadas em estudos epidemiológicos. Pesquisas longitudinais devem 

ser realizadas, a fim de esclarecer os fatores associados à não vacinação e 

estabelecer uma relação causal. 
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ACOMPANHAMENTO DO CRESCIMENTO E DESENVOLVIMENTO DA 
CRIANÇA MENOR DE DOIS ANOS NA CONSULTA DE ENFERMAGEM 
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Resumo: A promoção da saúde nos primeiros anos de vida pode ser incentivada 
através da implantação da vigilância à saúde da criança entre 0 e 24 meses. Essa 
atividade tem por objetivo acompanhar o crescimento e o desenvolvimento infantil, 
além de monitorar fatores de risco de agravos, garantindo com isso a proteção da 
saúde. Como ponto de partida, este trabalho se propôs a revisar conceitos e definições 
sobre crescimento e desenvolvimento e fatores associados a esses processos que se 
encontram presentes na literatura. Do procedimento de análise e discussão dos 
dados, emergiu um instrumento para guiar o profissional enfermeiro na avaliação do 
crescimento e do desenvolvimento do bebê durante a consulta de enfermagem 
pediátrica. 
 
Palavras-chave: Crescimento e desenvolvimento; Desenvolvimento infantil; 
Puericultura; Saúde da criança; Enfermagem pediátrica; Atenção primária à saúde.   
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1. INTRODUÇÃO 

 

Os dois primeiros anos da vida de uma criança constituem um período em que 

o crescimento físico a aquisição de novas habilidades acontece de forma acelerada. 

Em nenhuma outra etapa após o nascimento, o desenvolvimento físico e mental se 

evidenciam de forma tão intensa. A característica deste período da vida, então, 

pressupõe a necessidade de vigilância constante à saúde da criança, buscando 

identificar precocemente fatores que possam interferir nos processos de crescimento 

e desenvolvimento pleno. A pesquisa propôs o acompanhamento da criança de zero 

a vinte e quatro meses através da Consulta de Enfermagem Pediátrica por acreditar 

na influência que o enfermeiro pode exercer na área da prevenção e proteção da 

saúde infantil e que muitos dos problemas e riscos de agravos relacionados à saúde 

da criança poderiam ser solucionados com orientação e educação. 

 

2. OBJETIVOS 

 

A presente pesquisa teve por objetivo fundamentar as etapas de 

acompanhamento do crescimento e desenvolvimento através do levantamento das 

bibliografias oficiais a respeito do assunto publicadas nos últimos cinco anos, pelo 

Ministério da Saúde (MS) e Organização Panamericana de Saúde (OPAS), buscando 

assim revisar as etapas deste processo de acompanhamento; identificar os principais 

fatores que interferem no crescimento e desenvolvimento infantil nos primeiros vinte 

e quatro meses e a partir dessas informações, elaborar um instrumento que oriente o 

enfermeiro na avaliação deste processo durante a consulta de enfermagem pediátrica. 

 

3. METODOLOGIA 

 

O estudo, de abordagem qualitativa, foi realizado através de pesquisa 

bibliográfica, conforme as etapas propostas por Gil (2002) para este tipo de pesquisa. 

Os dados foram coletados a partir das bases on-line da Biblioteca Virtual em Saúde 

do Ministério da Saúde (MS), Biblioteca Virtual do Centro Latino-Americado e do 

Caribe de Informação em Ciências da Saúde (BIREME), Organização Mundial da 

Saúde (OMS) e Organização Panamericana de Saúde (OPAS). 
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4. RESULTADOS 

 

A partir desta pesquisa constatou-se que a avaliação do crescimento é 

realizada pela verificação do aumento do peso, do comprimento/estatura e do 

perímetro cefálico. Grande parte dos autores adotou instrumentos para facilitar esta 

avaliação, como o “Gráfico Peso/Idade” e o “Gráfico de Perímetro Cefálico” para 

avaliar o peso em relação à idade e o crescimento cefálico em relação a idade, 

respectivamente. Os autores sugerem que o primeiro dado seja verificado, até 

aproximadamente cinco ou sete anos de idade e o segundo, durante os doze primeiros 

meses de vida. Uma das fontes pesquisadas ressaltou a importância da verificação 

do perímetro torácico na avaliação, medida que deveria ser verificada do nascimento 

até o terceiro mês. No acompanhamento do desenvolvimento foi unânime a utilização 

dos tradicionais marcos do desenvolvimento humano para avaliar a criança, 

enfocando principalmente os aspectos do desenvolvimento motor, maturativo, social 

e psíquico. Pôde ser constatado também que na faixa de idade proposta pela pesquisa 

os maiores fatores de risco para distúrbios no crescimento e desenvolvimento são 

provenientes do ambiente onde a criança está inserida, pois estes podem interferir na 

manifestação do potencial genético de crescimento. O afeto e o carinho também foram 

enfatizados como necessidades primordiais da criança, pois, mesmo se esta tiver 

todas as condições ambientais para se desenvolver bem, se for privada de afeto terá 

seu desenvolvimento prejudicado. É através de uma interação afetiva positiva com os 

pais que a criança desenvolve sua auto-estima, aprende a se relacionar com outras 

pessoas e constrói um código de valores que lhe permite diferenciar o certo do errado. 

Quanto à promoção do crescimento e desenvolvimento saudáveis, o aleitamento 

materno exclusivo nos primeiros seis meses e misto até, aproximadamente, os dois 

anos de idade aliado à nutrição adequada foram os fatores mais citados pelos autores 

como os principais contribuintes para a saúde infantil, sendo a amamentação 

indiscutivelmente uma das condições favoráveis mais associadas, pois além de 

promover o aporte nutricional adequado, o leite materno é rico em substâncias que 

protegem o bebê contra infecções, prevenindo doenças que podem levar a distúrbios 

nutricionais e de crescimento. 
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5. CONCLUSÃO 

 

A partir desta pesquisa foi possível revisar as etapas da atenção à saúde da 

criança e elaborar um instrumento para orientar o enfermeiro na avaliação do 

crescimento e desenvolvimento da criança de 0 a 24 meses na consulta de 

enfermagem. Este instrumento contempla dados sobre a criança e a mãe, como 

história pregressa da mulher no que se refere à saúde obstétrica, realização de pré-

natal, intercorrências na gestação e no parto, escolaridade materna, condições da 

criança ao nascimento, história pregressa de saúde da criança, antecedentes 

familiares, condições de vida, dados antropométricos, indicadores do 

desenvolvimento neuropsicomotor, interação social, linguagem, atitudes e 

habilidades, além de informações sobre imunização, alimentação, triagem neonatal, 

erupção dos dentes e as principais orientações que devem ser fornecidas aos pais 

pelo profissional assistente, bem como a respeito das necessidades de carinho e 

afeto, alimentação (aleitamento materno e introdução de sólidos), estimulação 

precoce, higiene,  prevenção de acidentes e relação pais/família/bebê. No que se 

refere aos dados antropométricos, além das medidas de comprimento/estatura, peso 

e perímetro cefálico, foi incluída na avaliação a verificação do perímetro torácico até 

o terceiro mês de vida, medida sugerida por uma das bibliografias pesquisadas. A 

partir da leitura do referencial teórico, que aponta os primeiros anos de vida como 

período de grande desenvolvimento físico e mental, constatou-se a necessidade de 

avaliar a criança frequentemente, por isso, ao concluí-la, foi proposto que este 

acompanhamento à criança menor de um ano fosse realizado através de consultas 

de enfermagem mensais, pois nesta idade ela cresce e adquire novas habilidades 

quase que mensalmente. Para o acompanhamento infantil durante o segundo ano de 

vida, a pesquisa sugeriu três consultas, a primeira aos quinze meses, a segunda aos 

dezoito meses e a terceira aos vinte e quatro meses. A pesquisa também propôs a 

fortalecimento de uma estratégia ainda pouco difundida em algumas regiões do 

estado do Rio Grande do Sul: a Consulta de Enfermagem Pediátrica. Acreditou-se que 

o enfermeiro, aliando seus conhecimentos técnico-científicos à sua formação como 

educador em saúde, estaria preparado para exercer esse tipo de atenção. Esta não 

pretende substituir o trabalho do profissional médico, mas exercer um tipo diferenciado 

de atendimento, com ênfase na prevenção e educação em saúde, contribuindo assim 

para o fortalecimento da atenção básica.  
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Tabela: Instrumento para Acompanhamento do Crescimento e do Desenvolvimento Infantil de 
Crianças entre 0 e 24 meses. 
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Fonte: Os autores.  
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CAPÍTULO 08   
 

EPIDEMIOLOGIA DE ÓBITOS POR SUICÍDIO DA POPULAÇÃO SENESCENCE 
DA REGIÃO DO NORDESTE DO BRASIL NO PERÍODO DE 2012 A 2017 
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Resumo: Umas das formas para a definição de suicídio é capacidade do sujeito em 
ocasionar sua própria morte. Objetivo do presente estudo é conhecer a epidemiologia 
dos óbitos por suicídios da população senescence da região nordeste de acordo com 
suas variáveis, verificar quais causas favorecem para este fenômeno bem como 
atenuar tais estatísticas. A Metodologia teve como características quali quantitativa, 
atemporal utilizando a Plataforma governamental DATASUS, para a coleta de dados. 
Resultado mostrou que no Nordeste Brasileiro entre os anos de 2012 a 2017, 
ocorreram 2.241 obtidos por suicídio, quanto à incidência anual percebeu-se que a 
proporção está ascendente nos últimos três anos, observou-se predominância do 
sexo masculino, quanto ao estado civil em sua maior parte casado e em relação à cor 
parda. Conclui-se que se faz necessário um acompanhamento profissional para a 
prevenção através de planejamento eficaz à prevenção do suicido no indivíduo 
senescence por meio da minimização dos fatores de risco. 
 
Palavras-chave: População Senescence; Suicídio; Região Nordeste.  
 
Abstract: One of the forms for the definition of suicide is the subject's ability to cause 
his own death. The aim of this study is to know the epidemiology of deaths from 
suicides of the senescence population of the northeast region according to their 
variables, to verify which causes favor for this phenomenon as well as to mitigate such 
statistics. The Methodology had as quantitative, timeless characteristics using the 
DATASUS Government Platform, for data collection. The Result showed that in the 
Brazilian Northeast between 2012 and 2017, there were 2,241 obtained by suicide, 
regarding the annual incidence, it was noticed that the proportion is ascending in the 
last three years, there was predominance of ills, regarding the marital status most 
married and in relation to brown color. It is concluded that professional monitoring is 
necessary for prevention through effective planning the prevention of the subject in the 
individual senescence by minimizing risk factors 
 
Keywords: Senescence Population; Suicide; Northeast Region.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

Umas das formas para a definição de suicídio é capacidade do sujeito em 

ocasionar sua própria morte (ADJACIC-GROSS et al 2008). De acordo com a 

Organização Mundial de Saúde (OMS), o suicídio é um caso de saúde pública definido 

em seu plano de saúde mental, visando à possibilidade de reduzir a taxa em até 10% 

de suicídios até 2020 considerado umas das dez principais mortes no mundo (WORD 

HEARTH ORGANIZATION 2008).  

 DATASUS (2018) Dados apontam que a região nordeste é a segunda região 

com maior número de óbitos por causas externas no ano de 2016 sendo 

suicídio/lesões provocadas voluntariamente, dados esses existentes no Sistema de 

Informação de Mortalidade (SIM). 

Alguns estudos apontam que o aumento deste fenômeno possa está 

relacionado como o aumento da longevidade (CAVALCANTE & MINAYO, 2012). O 

suicídio de um indivíduo senescence é resultado de fatores atuais ou não há 

condições psicossociais, a eventos recentes vivenciados, desencadeando de crises 

suicidas. (SÉRVIO e CALVANTE, 2013) 

Dessa forma se discute neste estudo sobre o crescimento da população idosa 

como algo considerável, mas num país com tantas desigualdades devem-se criar 

meios para atendê-la, de tal forma que esta não venha a ser acometida por tragédias 

como demonstradas nas estatísticas de suicídios. Assim, o referido estudo quer 

respostas, quanto as possíveis causas que provocam estes números, como também 

os fatores que podem contribuir para a minimização dos mesmos. 

Os estudos sobre a epidemiologia dos óbitos por suicídio da população 

senescence contribuem para se compreender os riscos e observar os meios desta 

prática, visando à possibilidade em se atuar na prevenção através de estratégias em 

saúde pública para a redução deste agravo. Assim se justifica a importância desse 

tema para que se tenha mais literaturas, também para que os profissionais de saúde, 

a sociedade e a família venham conhecer esta realidade e criar ações para a 

minimização desse evento. 

Diante disto se faz necessário o monitoramento destas informações. Desta 

forma esta pesquisa tem como objetivo, conhecer a epidemiologia dos óbitos por 

suicídios da polução senescence da região nordeste de acordo com suas variáveis. 
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Para tanto foi necessário demonstrar os números expostos em plataformas 

governamentais; identificar as causas que provocam esta estatística e por último 

apontar os fatores que podem minimizar o suicídio nesta população. 

Os avanços tecnológicos e as mudanças socioculturais podem contribuir para 

o aumento do número de suicídio da população idosa no mundo, uma realidade a ser 

discutida nesta pesquisa. Utilizar-se-á os números da região nordeste para obter as 

respostas desejadas, sem negligenciar literaturas, as quais trazem informações 

relevantes sobre as estatísticas no Brasil e também no mundo. 

Apesar de envelhecer ser um processo natural da vida, as transformações 

nesta população têm aspectos inerentes a cada indivíduo. A qualidade de vida, a 

vivência no cerne familiar, os aspectos socioculturais e econômicos podem determinar 

o estado emocional dessa população. É importante frisar que a população idosa é 

crescente, mas alguns privilégios não atingem a todas as pessoas que fazem parte 

deste segmento. Num país com tantas desigualdades, como o Brasil, aqui em foco, 

trar-se-á a Região Nordeste, para discutir o tema abordado.  

Nesta pesquisa buscou-se conhecer os números de suicídio da população 

senescence na Região Nordeste, as causas que cooperam para este evento e os 

fatores que podem minimizar as estatísticas demonstradas. 

 

2. ESTATÍSTICAS DE SUICÍDIO DA POPULAÇÃO SENESCENCE NA REGIÃO 

NORDESTE 

 

Quantos aos anos estudados, as estatísticas apontaram uma prevalência de 

óbitos por suicídio da população senescence uma proporção (%) anual ascendente 

nos últimos três anos: 2015 (17,22%), 2016(18,16%) e 2017(20,62%). (Gráfico 1) 
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Gráfico 1: Distribuição proporcional (%) do número de casos de óbitos por ano de suicídio da 
população senescence no Nordeste Brasileiro no período de 2012 a 2017  

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade do Departamento de Informática do Sistema 
Único de Saúde (SIM/DATASUS), 2017. 

 

Os resultados mostram que na região Nordeste entre os anos de 2012 a 2017 

foram registrados 2.241 (dois duzentos e quarenta e um) óbitos por suicídio durante o 

período estudado em indivíduos dos ambos os sexos e como faixa etária de 60 a 79 

anos de idade. Quando a incidência ascendente nos últimos três anos. (Tabela 1) 

 
 

Tabela 1: Distribuição no número de casos de óbitos por suicídio nos estados da região 
Nordeste Brasileiro nos anos de 2012 a 2017. 

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade do Departamento de Informática do Sistema 
Único de Saúde (SIM/DATASUS), 2017. 

 

O maior número de indivíduos que foram a óbitos eram residentes no estado 

da Bahia (465 registros) os demais eram localizados nos estados de Ceará (454 

registros), Pernambuco (349 registros), Piauí (256 registros), Paraíba (191 registros), 

Maranhão (187 registros), Alagoas (89 registros) e Sergipe (83 registros. Quando a o 

estado Civil o casado teve destaque entre os óbitos (1.337) casos seguidos de solteiro 

(431), viúvo (277), Ignorado (201), Separado (128). Outro (67). Já no que se refere a 

 
ANO 

Região/Unidade da 
Federação 

2012 2013 2014 2015 2016 2017 Total 

Região Nordeste 
       

MA 20 26 24 36 37 44 187 

PI 38 33 33 42 56 54 256 

CE 67 83 63 73 80 88 454 

RN 20 23 25 35 33 31 167 

PB 28 28 26 37 33 39 191 

PE 46 49 52 58 61 83 349 

AL 16 20 12 18 9 14 89 

SE 14 14 12 16 15 12 83 

BA 53 93 68 71 83 97 465 

TOTAL 302 369 315 386 407 462 2.241 
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16,43%
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raça é cor parda com 1.531 óbitos. Os homens representam em sua maioria (1.796) 

casos notificados em comparação com as mulheres (445 casos) notificados. (Tabela 

2) 

 
Tabela 2: Perfil dos indivíduos senescence que tiveram óbitos por suicídio no  Nordeste 

Brasileiro no período de 2012 a 2017. 

 Variável  N º Casos 
(n=2.241) 

 
Estado Civil 

 

Solteiro 431 

Casado 1.337 

Separado 128 

Viúvo 277 

Outro 67 

Ignorado 201 

 
Raça 

 

Branca 457 

Preta 94 

Parda 1.531 

Amarelo 6 

Indígena 2 

Ignorado 151 

 
Sexo 

 

Feminino 455 

Masculino 1.796 

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade do Departamento de Informática do Sistema 
Único de Saúde (SIM/DATASUS), 2017. 

 

Os métodos mais utilizados em ambos eram (enforcamento- X70) 1062 casos 

registrados, (armas de fogos- X72-X74) 121 casos, seguidos pela (ingestão de 

pesticidas- X68) 113 casos. (Tabela 3) 

 
Tabela 3: Número de casos por grupo de causas de óbitos por suicídio da população 

senescente no Nordeste de 2012 a 2017. 

 
Grupo das causas 

 
N° casos  

X60, X61, X64 Medicamentos diversos 52 

X65 Álcool 21 

X67 Outros gases e vapores 2 

X68 Pesticidas 113 

X69 Outros produtos químicos 66 
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Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade do Departamento de Informática do Sistema 
Único de Saúde (SIM/DATASUS), 2017. 

 

3. CAUSAS QUE CONTRIBUEM PARA O SUICÍDIO DA POPULAÇÃO 

SENESCENCE 

 

Gonsaga (2012) o suicídio é classificado como morte por causas “externas” 

frequentemente conhecidas como morte violenta, à morte externa por ser vista como 

ocorrida por um acidente, por exemplo, queimaduras, afogamentos, envenenamento 

dentre outros e o homicídio. 

No Brasil o sexo masculino apresentou um nível médio de taxa de por 

mortalidade por suicídio de cinco entre quinze por cem mil habitantes (OMS, 1993). 

Dados recentes mostram que homens cometem mais suicídios que mulheres 

na maioria dos países do mundo, realidade que se assemelha ao Brasil como média 

global de quinze a oito casos por cem mil habitantes, fatores ligados essa morte 

prematura são doenças crônicas não transmissíveis (WORLD HEALTH STATISTIC, 

2018). 

Fatores como depressão são fortes indícios para prática do suicídio como no 

estudo de Machado e Delgado (2013), relata que a depressão, fatores hormonais, 

problemas econômicos, drogas, transtornos mentais, (1998 apud LOSIVI et al.,2009) 

fatores esses muito vezes associados as facilitações sociais existente para este 

gênero ao  cometer como o uso de armas de fogo sendo a segundo agente causador 

apontado neste estudo  

X70 Enforcamento 1062 

X71 Afogamento de submersão 21 

X72-X74 Arma de fogos  121 

X75 Explosivos 2 

X76 Fumaça, fogos e chamas. 51 

X78-X79 Objeto cortante e perfurante 64 

X80 Precipitação de lugar elevado 80 

X81 Precipitação diante de um objeto em movimento 3 

X82 Impacto de veículo a motor 4 

X83 Meios específicos  8 

X84 Não específicos 27 

Total  2.241 
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O abandono, perda de um cônjuge, deficiência (limitações), transtorno 

psicológico conflitos familiares, violência doméstica, dependências química dentre 

outros favorecem para a causa, não ocasionado só pela idade, mas, bem como se 

devem enfrentar tais mudanças na forma de levar a vida. 

OMS (2012) realizou uma publicação relatando o enforcamento, intoxicação 

exógena e armas de fogos são os meios utilizados para a prática do suicídio, dados 

similares com a desse estudo. 

 

4. FATORES QUE PODEM CONTRIBUIR PARA A MINIMIZAÇÃO DO SUICÍDIO 

DA POPULAÇÃO SENESCENCE 

 

Ministério da saúde (2016), dados de estrema importância nos faz levar a 

possibilidade de restringir certos recursos de tal prática como controle no uso de 

armas de fogo e agrotóxicos e pesticidas, reduz ocorrência de suicídio levando em 

consideração que são recomendação de instrumento de prevenção universal, se faz 

necessário mais estudo sobre o efeito, por exemplo, da lei da Lei nº 10.826/200320 – 

que, no art. 6º, “proíbe o porte de arma de fogo em todo o território nacional, salvo em 

casos excepcionais”, bem como e exposição a agrotóxicos como um problema de 

saúde pública, informações essas que podem ser facilitadora na promoção e 

prevenção a exposição aos agrotóxicos no Brasil. 

Pensando na prevenção do suicídio, Silva et al (2017), traz que as equipes de 

saúde que atuam no âmbito da atenção básica, por representarem o primeiro nível 

dos recursos de atenção à saúde, possuem elevado potencial para o desenvolvimento 

de estratégias e ações que propiciem a identificação e intervenção precoce em casos 

de risco de suicídio. 

De acordo com recomendações da OMS, a Atenção Primaria a Saúde (APS) 

possui relevância no que diz respeito ao desenvolvimento de ações com foco no 

rastreamento e monitoramento dos fatores de risco para o comportamento suicida 

(FERREIRA et al, 2018) 

Percebendo que a prevenção e a elaboração do diagnóstico situacional 

precoce dos sujeitos com comportamento suicida não é uma tarefa fácil, Silva et al, 

2017 complementa afirmando que para que se possibilite a redução desse risco, a 

detecção precoce de pessoas com ideação suicida e a intervenção apropriada são 

fatores fundamentais (SILVA et al, 2017). 
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Ações como políticas públicas que se estabeleçam medidas que priorizem um 

envelhecimento saudável, Brasil adota intervenção de prevenção a saúde mental  

abordagens essas sua grande maioria a comportamental e cognitiva medida adotada 

no (ABREU; 2012). A intervenção essa utilizada para a prevenção precoce á 

depressão (MUÑOZ et al ,2010). 

Algo que se bastante discutida é a aplicabilidade terapêutica do método, alguns 

estudos apontam a utilização intervenção de empoderar desta população, através de 

grupos de apoio que tenham como o objetivo de direcionar a valorização e a 

longevidade (TEIXEIRA, 2008).    

Uma forte aliada prevenção através de programa de atividade física como no 

estudo apontado por Cavalli (2014) o que motiva o indivíduo senescence a buscar tal 

programa, a busca por saúde e a melhora na qualidade de vida. A atividade física 

reduz consideravelmente os sintomas depressivos característicos à concepção 

suicida.  

 

5. METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma pesquisa de abordagem quali e quantitativa, com objetivos de 

descrição, de tendência temporal utilizando fonte secundária para investigar 

epidemiologia dos óbitos por suicídios da polução senescence da região nordeste. 

Os dados foram classificados de acordo com a Décima Revisão de 

Classificação Estatística Internacional e Problemas Relacionados à saúde 10 – 

(CID10) incluindo a categoria X60 a X84 (lesões autoprovocadas voluntariamente). 

Esses dados foram coletados no Sistema de Informação sobre Mortalidade de 

Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (SIM/DATASUS), no 

período de 2012 a 2017, os casos analisados foram óbitos por suicídios e suas 

causas.   

Foram abordadas as seguintes variáveis: sexo, faixa etária, raça, estado civil e 

unidade federativa e região Nordeste. 

A busca de artigos nas bases eletrônicas de dados MEDLINE (National Library 

of Medicine, USA), SciELO (Scientific Electronic Library Online) e LILACS (Literatura 

Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde). Foram utilizados os seguintes 

descritores: “epidemiologia’’, “suicídio’’, “senescência”, “óbitos’’ e em inglês 

“epidemiology”, “suicide”, “senescence” and “deaths’’ 
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Entre os descritores será realizado o operador booleano AND na qual se utiliza 

na base de dados correspondente: suicídio AND “perfil senescence, suicídio AND 

óbito”. 

Foi utilizado Excel versão 2016 e apresentados em tabela possibilitando melhor 

visualização elaborada pelo autor para análise. Foram retirados dados secundários 

disponibilizados na plataforma DATASUS o estudo não causa risco à população e não 

é possível a identificação nominal dos sujeitos.  

 

6. RESULTADOS 

 

O Presente estudo mostrou que a maior frequência nos casos de suicídios 

registrados pelo DATASUS foram indivíduos senescence do sexo masculino, pardos 

e casados como idade acima de 60 anos, por enforcamento, em sua maioria no estado 

do Bahia. 

Esses dados estão semelhantes com o encontrado por Machado e Santos 

(2015), que apresentou o sexo masculino com maior prevalência e o enforcamento 

como o tipo de agressão com maior número de óbitos, em uma pesquisa realizada no 

Brasil. 

 De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS) levanta que fatores 

como transtorno mental, alcoolismo, violência, abuso sexual, a perda de uma pessoa 

próxima são os principais fatores de risco para o suicídio (OMS, 2010 apud BRAGA e 

DELLAGIO, 2013).  

 

7. CONCLUSÃO 

O Público senescence merece atenção, por sua vulnerabilidade sócio 

econômico e cultural, dessa maneira o respectivo tema traz informações quanto ao 

perfil epidemiológico de mortes por suicídio em uma determinada região, pois é um 

problema de saúde pública, onde deve haver o acompanhamento multiprofissional, 

investimentos e cuidado pelos diversos níveis de atenção à saúde, discutido nos 

diversos setores para uma promoção da vida. Através de um planejamento estratégico 

eficaz seja possível a prevenção do suicídio por meio da minimização dos fatores de 

risco. 

Através desse estudo foi possível observar uma característica dos suicídios no 

Nordeste para que se possa ampliar a visão para o conhecimento do perfil 
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epidemiológico, além dos fatores de risco e identificação precoce de um sujeito com 

esses comportamentos e identificar a intervenção para a redução da mortalidade por 

essa causa. 

Profissionais que atuam na APS é possível a realização de medidas de 

prevenção do suicídio visto que esta rede de atenção tem um contato constante com 

o seu público podendo realizar a identificação precoce desses casos sendo medidas 

importantes para a prevenção do suicídio. 
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Resumo: Pacientes especiais são aqueles que possuem desvio nos padrões de 
normalidade, uma deficiência física, mental, de desenvolvimento, comportamentais, 
além de problemas sistêmicos de saúde. Indivíduos com essas condições tendem a 
apresentar maior comprometimento na saúde bucal e requerem uma atenção 
odontológica especial, com atendimentos diferenciados e de acordo com cada caso. 
Este estudo é uma revisão bibliográfica que trata da assistência odontológica ao 
paciente com necessidades especiais. Objetivo: Caracterizar a atuação dos 
profissionais da odontologia frente a pacientes com necessidades especiais. 
Metodologia: Pesquisa realizada na base de dados da Biblioteca Virtual em Saúde - 
BVS, nos anos de 2007 a 2014 e utilizou os descritores: assistência, odontologia e 
pacientes especiais. A amostra final foi de 11 artigos que responderam aos critérios 
de inclusão e objetivo do trabalho. Resultados: A partir dos trabalhos estudados 
consolidaram-se três categorias temáticas: 1. Abordagem realizada durante o 
atendimento especializado; 2. Sentimento dos estudantes e profissionais no 
atendimento de pacientes especiais; e 3. Problemas odontológicos detectados em 
pacientes especiais. Conclusão: Diante do que foi abordado nos artigos em questão 
observou-se a importância de se melhorar a qualidade da assistência odontológica à 
pacientes especiais, bem como melhorar a capacitação dos estudantes, profissionais 
e serviços buscando a inclusão desses pacientes desde academia.  
 
Palavras-chave: Assistência; Odontologia; Pacientes especiais.   
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1. INTRODUÇÃO 

 

Pacientes especiais são aqueles que possuem desvio nos padrões de 

normalidade, uma deficiência física,  mental,  de desenvolvimento, comportamentais, 

além de problemas sistêmicos de saúde, como por exemplo: os pacientes autistas, 

com síndrome de Down, deficiência visual, auditiva, pacientes de déficit mental e 

físico, além dos com diabetes e hipertensão.  Indivíduos com essas condições tendem 

a apresentar maior comprometimento na saúde bucal e assim, requerem uma atenção 

odontológica especial, com atendimentos diferenciados e de acordo com cada caso.   

As pessoas com deficiência mesmo tendo direitos à saúde se deparam com 

dificuldades quanto a assistência odontológica. Para atendimento as pessoas 

especiais ou com deficiência a avaliação de saúde (médica, odontologia e de 

enfermagem) deve seguir parâmetros e levar em conta os impedimentos relacionados 

às funções e estruturas do corpo, aos fatores socioambientais, psicológicos e 

pessoais, suas limitações de desempenho das atividades e a restrição de participação 

na avaliação do profissional (BRASIL, 2015; CONDESSA et al., 2020).  

Como uma forma de atender a demanda das pessoas com deficiência foram 

instituídas políticas públicas desde os anos 2000, de modo a incluir e garantir o acesso 

a pessoa com deficiência nos serviços públicos do Sistema Único de Saúde (SUS).  

Em 2012, o Ministério da Saúde instituiu incentivos financeiros para os Centros de 

Especialidades Odontológicas (CEO) com objetivo de garantir o cuidado às pessoas 

com deficiência, a referência e contrarreferência para as equipes de Saúde Bucal na 

Atenção Básica e a oferta de serviços a esse grupo de pessoas. A garantia da 

acessibilidade e mobilidade nas instalações do CEO para pessoas com deficiência; e 

disponibilidade de dentistas e auxiliares de saúde bucal capacitados para conduzir o 

atendimento odontológico de pessoas com deficiência foram estimulados (BRASIL, 

2012), porém ainda há dificuldades com relação a atuação dos profissionais de 

odontologia nesta área.  

Diante do exposto e da existência de poucos estudos sobre assistência 

odontológica à pacientes especiais, este estudo tem como objetivo caracterizar a 

atuação dos profissionais da odontologia frente a pacientes com necessidades 

especiais. A questão norteadora da pesquisa: Como se dá atuação dos profissionais 

da odontologia frente às necessidades dos pacientes especiais/pessoas com 

deficiência? 
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2. METODOLOGIA 

 

Estudo de revisão bibliográfica que teve como fonte de busca a base de dados 

da Biblioteca Virtual em Saúde - BVS, nos anos de 2007 a 2012. Utilizou-se os 

descritores: assistência, odontologia e pacientes especiais. A aplicação dos 

descritores de forma combinada, por meio do operador boleano ‘’AND’’, resultou em 

31 publicações. A busca na literatura ocorreu entre os meses de abril e maio de 2015 

e os critérios de inclusão foram: artigos completos, idioma português, publicações com 

textos completos e referentes ao tema. Resultaram da busca 31 artigos que foram 

analisados na integra, sendo que, ao final foram selecionados 11 artigos que 

responderam aos critérios de inclusão e objetivo do estudo.  

 

3. RESULTADOS 

 

Para consolidar a análise dos artigos estudados foi feito um quadro (QUADRO 

1) com distribuição dos mesmos ao título, ano de publicação, tipo de estudo e 

participantes. Dentre os 11 artigos selecionados observa-se que há uma concentração 

da produção de trabalhos nos anos de 2010 a 2012. Nove pesquisas são de 

abordagem quantitativa, uma qualitativa e um estudo de revisão de literatura.  

 

Quadro 1: Caracterização dos estudos selecionados 

Título Ano Tipo de Estudo Participantes do 
Estudo 

Uso de serviços odontológicos por 
pacientes com síndrome de Down 

2008 Estudo 
transversal com 
amostra de 
conveniência 

Pessoas com 
Síndrome de Down 

Diagnóstico das condições de saúde bucal 
em portadores de paralisia cerebral do 
município de Pelotas, Rio Grande do Sul, 
Brasil. 

2008 Estudo 
epidemiológico 
 transversal, 
observacional, 
descritivo 

Crianças com 
paralisia cerebral 
(anormalidades da 
fala, audição, visão 
e retardo mental) 

Avaliação da incidência de cárie em 
pacientes com síndrome de Down após sua 
inserção em um programa preventivo 

2010 Quantitativo Pessoas com 
Síndrome de Down 

Perfil clínico dos pacientes especiais 
tratados sob anestesia geral no Hospital 
São Vicente de Paulo de Passo Fundo 
entre os anos de2005 e 2010 

2010 Quantitativo Pacientes com 
necessidades 
especiais 

Atenção odontológica em pacientes com 
deficiências 

2010 Observacional do 
tipo transversal\ 
quantitativa 

Crianças com 
deficiência física e 
mentalmente 
especiais 
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Resposta à dor em pacientes com autismo 
de alto funcionamento 

2010 Quantitativo Pacientes Autista 

Análise qualitativa das percepções de 
cirurgiões dentistas envolvidos nos 
atendimentos de pacientes com 
necessidades especiais de serviços 
Públicos municipais 

2010 Qualitativa Cirurgiões dentistas 

Estratégias de acolhimento e 
condicionamento do paciente autista na 
Saúde Bucal Coletiva 

2011  Revisão de 
literatura 

Pacientes Autista 

Avaliação das expectativas e sentimentos 
de alunos de odontologia frente ao 
atendimento de pacientes com 
necessidades especiais. 

2011 Quantitativo Acadêmicos de 
odontologia  

Efetividade de uma estratégia educacional 
em saúde bucal aplicada a crianças 
deficientes visuais. 

2012 Quantitativo Crianças 
deficientes visuais 

Atenção odontológica a pacientes 
especiais: atitudes e percepções de 
acadêmicos de odontologia. 

2012 Quantitativo Acadêmicos de 
odontologia 

Fonte: Os autores 

 

As informações discutidas foram categorizadas com objetivo de melhorar a 

análise e interpretação da temática abordada. Na análise dos artigos selecionados 

resultou três categorias temáticas: 1. Abordagem realizada durante o atendimento 

especializado, 2. Sentimento dos estudantes e profissionais no atendimento de 

pacientes especiais, e 3. Problemas odontológicos detectados em pacientes 

especiais. Dessa forma, foi feita apresentação dos dados de acordo com cada 

temática e a partir dos conteúdos explicitados nos artigos.  

 

 3.1 Temática 1: Abordagem realizada durante o atendimento especializado 

 

Os procedimentos odontológicos não diferem tecnicamente daqueles 

realizados em qualquer indivíduo, porém há diferenças que envolvem as 

características do espaço físico do consultório, da análise psicológica do paciente e 

da família na abordagem do paciente (posicionamento na cadeira e tipo de contenção 

a ser realizada), cuidados pré-operatórios e uso de abridores de boca para segurança 

do paciente e do profissional (TOLEDO, 2005 apud PEREIRA et al., 2010).  

O condicionamento verbal, geralmente, é a primeira tentativa para a permissão 

do tratamento odontológico proposto, passando pela contenção e métodos de 

sedação e, como último recurso, a anestesia geral (KUHN-DALL´MAGRO et al.,2010). 

O estudo sobre “Estratégias de acolhimento e condicionamento do paciente 

autista na saúde bucal coletiva” destaca que as alterações comportamentais podem 
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ser um fator complicador no atendimento de pacientes especiais pela dificuldade de 

realização de exames e tratamentos. Sendo assim, há necessidade de refletir sobre 

as novas práticas e abordagens para melhorar o acolhimento e elevar a qualidade da 

atenção ao paciente autista pela odontologia quando no atendido na Estratégia da 

Saúde da Família no Sistema Único de Saúde (SUS) para que sejam garantidos uma 

atenção adequado (AMARAL; PORTILHO; MENDES, 2011).  

A educação em saúde com ênfase na prevenção foi utilizada no estudo com 

crianças deficientes visuais e mostrou-se ser efetiva se pautada nos sentidos 

remanescentes dos pacientes, devendo ser regular e contínua (DOS SANTOS 

COSTA, 2012).  

 

 3.2 Temática 2: Sentimentos de estudantes e profissionais no atendimento 

de pacientes especiais 

 

Os profissionais de modo geral evitam esses pacientes ou desenvolvem 

sentimento de frustração e desinteresse, salientando que a mínima capacitação na 

graduação provoca no momento do atendimento, ansiedade, incerteza, insegurança 

e intimidação no profissional. Reconhecem ter pouca ou nenhuma experiência no 

atendimento à pacientes com necessidades especiais e manifestaram, de forma geral, 

medo, insegurança, frustração e piedade em relação a essas pessoas (FONSECA, et 

al, 2010).  

O estudo sobre “Avaliação das expectativas e sentimentos de alunos de 

odontologia frente ao atendimento de pacientes com necessidades especiais" 

mostram que os sentimentos negativos mais comuns são: a insegurança, a dificuldade 

de atender e o medo. Referem também sentimentos positivos como: necessidade de 

cuidar, carinho e proteção. Mais da metade (54%) dos alunos entrevistados informam 

que atender pacientes especiais é uma vocação e 70% dos alunos não têm certeza 

ou nunca fariam essa especialidade (AMARAL et al., 2011).  

As atitudes e percepções dos acadêmicos de odontologia mostram um 

paradoxo entre o querer ajudar, apoiar e acolher o paciente e a insegurança diante 

dos pacientes especiais. E neste estudo 93,7% dos acadêmicos entrevistados 

relataram a necessidade de as faculdades implantarem em seus currículos a disciplina 

odontologia para pacientes especiais com objetivo de melhorar o conhecimento e 



 
 

100 

capacitação acadêmica e favorecer a assistência odontológica e uma maior inclusão 

dos pacientes especiais (SANTOS; DOS ANJOS HORA, 2012).  

O perfil clínico do paciente e as particularidades de cada deficiência influenciam 

na qualidade do atendimento. Os especialistas no atendimento de pacientes especiais 

mostram-se mais à vontade ao atender pacientes que se comportam de modo mais 

calmo e são mais amáveis no consultório odontológico, como os pacientes com 

Síndrome de Down (GUERREIRO; GARCIAS, 2009).  

O cirurgião-dentista pode ter importante contribuição para a qualidade de vida 

do paciente especial, mas o que se observa frequentemente, é a insegurança de 

muitos em promover o atendimento, principalmente devido à falta de experiência na 

acadêmica (OLIVEIRA et al., 2008). 

 

 3.3 Temática 3: Problemas Odontológicos detectados em pacientes 

especiais 

 

As doenças da cavidade bucal que mais afetam os pacientes especiais são as 

mesmas da população em geral: cárie, doença periodontal, má oclusão, bruxismo e 

hipoplasia de esmalte, porém ocorrem, geralmente, com maior frequência nos 

pacientes com paralisia cerebral, devido a uma série de fatores associados, como má 

higiene bucal, tipo e consistência da alimentação, uso de medicamentos, tonicidade 

da musculatura facial, carência de informações e de acesso a serviços odontológicos. 

(GUERREIRO; GARCIAS, 2009).   

O estudo sobre “Avaliação da incidência de cárie em pacientes com síndrome 

de Down após sua inserção em um programa preventivo” mostra que a intervenção e 

o trabalho preventivo realizados com pacientes com  síndrome de Down resultou em 

baixos índices de cárie e baixa incidência de novas lesões, destacando a importância 

da manutenção odontológica desses pacientes e trabalho voltado para prevenção 

(CASTILHO; MARTA, 2010).    

A dor foi um outro problema odontológico destacado. Em um estudo com 

pacientes autistas foi referido que os níveis de limiar à dor em pacientes com autismo 

são significativamente maiores que os do grupo de comparação. E que a disfunção 

executiva e os prejuízos na interação social e na comunicação nos pacientes afetados 

por autismo podem ter um papel importante na resposta à dor (TARELHO et al., 2010).    
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As três temáticas abordadas mostram nuances que envolvem o atendimento 

dos pacientes especiais e a necessidade de um preparo acadêmico e profissional, e 

de estrutura para realizar assistência adequada. O atendimento de pacientes 

especiais requer um consultório adequado às mais diversas necessidades de acesso 

e uso de medidas para garantir que o procedimento seja realizado. Na análise 

psicológica deve-se traçar o perfil do paciente e identificar se há necessidade do uso 

de contenções, se houver, definir qual método mais adequado e orientar a família ou 

acompanhante sobre o procedimento e como poderá ajudar. Outro fator importante 

na atenção a esses pacientes é o trabalho preventivo. O estudo de Lemos (2012) 

mostra que é importante trabalhar a prevenção e reforçar o atendimento às crianças 

especiais, pois os mesmos tendem a apresentar alto índice de cárie, principalmente 

na dentição decídua; e alto índice de necessidades de tratamento, sobretudo os de 

maior complexidade como os procedimentos cirúrgicos e endodônticos.  

Os sentimentos dos estudantes e profissionais no atendimento à pacientes 

especiais mostram-se relevante e remetem a diferentes percepções e sentimentos.  

Na grande maioria se destacam os sentimentos negativos, como: ansiedade, 

impaciência, insegurança, medo e frustações. Entretanto, em alguns casos, também, 

se verifica a vontade de ajudar e de saber mais sobre o assunto ou a abordagem 

adequada, sendo importante a experiência com esses pacientes desta academia, 

incluído disciplinas especificas nos cursos de graduação que poderiam ajudar neste 

contexto. 

 

4. CONCLUSÃO 

 

Observa-se a importância de melhorar a qualidade da assistência odontológica 

à pacientes especiais, assim como, estimular uma maior capacitação dos profissionais 

e serviços, buscando minimizar as situações negativas no atendimento e estimulando 

a inclusão desses pacientes.  

A falta de um preparo acadêmico para atuar com as pessoas com deficiência 

pode levar os profissionais da odontologia a assumir atitudes negativas ou positivas 

no tratamento destes pacientes e com isso, os riscos de comprometer a saúde bucal 

e a qualidade de vida dos mesmos. 

Ressalta-se a relevância do tema abordado e que há necessidade de 

capacitação dos profissionais de odontologia desde a academia para atender às 
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demandas dos pacientes especiais, com vista a uma assistência odontológica 

inclusiva e de qualidade.  

É importante o estabelecimento de políticas públicas de promoção da saúde e 

reorientação de serviços odontológicos de modo a facilitar e garantir o acesso e 

estimular a utilização por indivíduos com deficiências. 
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Resumo: O aumento da prevalência da obesidade em várias regiões do planeta tem 
levado a proporções epidemiológicas. A obesidade é uma doença de etiologia 
multifatorial, caracterizada por uma desordem metabólica e hormonal, acúmulo 
excessivo de gordura corporal e um estado inflamatório crônico que está diretamente 
associada ao desenvolvimento de diversas comorbidades, tais como: dislipidemia, 
hipertensão arterial sistêmica, doença renal crônica, doenças cardiovasculares, 
apneia do sono, doenças ortopédicas e diversos tipos de cânceres e diabetes mellitus 
tipo 2 (resistente à insulina). A obesidade resulta de um balanço de energia positivo 
em relação a energia ingerida e o gasto energético, o que está sob a influência de 
vários fatores como hábitos alimentares, o estilo de vida, os fatores sociológicos, as 
alterações metabólicas, neuroendócrinas e os componentes hereditários. Portanto, 
tanto os fatores ambientais como genéticos exercem influência sobre a obesidade, no 
entanto o componente genético se destaca. O uso da genética para identificar 
componentes moleculares envolvidos no controle da obesidade oferece novas 
perspectivas para abordagem terapêutica farmacológica. O artigo revisará sobre os 
aspectos genéticos, epigenéticos e moleculares da obesidade. 
 
Palavras-chave: Genética da obesidade; Obesidade monogênica; Obesidade 
poligênica; Epigenética da obesidade.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

Estudos epidemiológicos estimam que a prevalência de sobrepeso/obesidade 

aumentou em média 41% entre 1980 e 2013 (NG et al., 2014). Projeções da 

Organização Mundial de Saúde (OMS) apontam para prevalências maiores que 50% 

nos Estados Unidos e 25% no Brasil no ano de 2025 (KOPELMAN, 2000).  Este 

aumento da prevalência da obesidade em todo o mundo tem levado a proporções 

epidemiológicas. O aumento do peso durante a gravidez também têm aumentado, o 

que muitas vezes está associado com a obesidade da criança também (MORRIS, 

2009; MCINTYRE et al., 2012) 

A obesidade é uma doença de etiologia multifatorial, caracterizada por uma 

desordem metabólica e hormonal, acúmulo excessivo de gordura corporal e um 

estado inflamatório crônico que está diretamente associada ao desenvolvimento de 

diversas comorbidades, tais como: dislipidemia, hipertensão arterial sistêmica, doença 

renal crônica, doenças cardiovasculares, apneia do sono, doenças ortopédicas e 

diversos tipos de cânceres e diabetes mellitus tipo 2 (resistente à insulina) (WHO, 

2013). O índice de massa corporal (IMC) é uma das principais medidas 

antropométricas utilizada para o estudo da obesidade (BELL et al., 2005) 

Do ponto de vista evolutivo, pode existir uma predisposição genética a 

obesidade, visto que, o nosso perfil genético foi estabelecido no Paleolítico.  A nossa 

dieta difere muito daquela que os nossos genes foram selecionados, além disso, 

somos mais sedentários (SIMOPULOS, 1999). Como o homem não está 

geneticamente adaptado a alta ingestão alimentar e baixo gasto energético, a 

tendência é interferir na homeostasia corporal e acumular esta energia no organismo 

em forma de gordura e por consequência levar a obesidade (EATON E KONNER, 

1985) 

A ingestão alimentar e o peso corporal são controlados por sistemas 

hormonais. Por volta de duas horas antes da refeição ocorre o aumento da grelina que 

sinaliza para inicio de uma refeição. Logo após uma refeição, com a distensão do 

estômago e digestão de alimentos que estimulam o nervo vago e os nervos espinhais, 

os quais levam informações ao sistema nervoso central inibindo as vias relacionadas 

ao aumento da ingestão alimentar e diminuição de gasto energético. Por outro lado, 

com o aumento da gordura corporal há o aumento na liberação de leptina e insulina, 

as quais atuam no sistema nervoso central inibindo vias do aumento da ingestão 
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alimentar e redução do gasto energético (via orexígena) e estimulando vias de 

redução de apetite e aumento do gasto energético (via anorexígena) (RODRIGUES et 

al., 2003).  

O acúmulo excessivo de gordura resulta de um balanço de energia positivo em 

relação a energia ingerida e o gasto energético, sendo que este fato engloba os 

hábitos alimentares, o estilo de vida, os fatores sociológicos e as alterações 

metabólicas, neuroendócrinas e componentes hereditários (MARTINEZ et al., 1996; 

MARQUES-LOPES et al., 2001; CORBALAN et al., 2002). Dentre os fatores 

ambientais, mudanças no estilo de vida, incluindo o aumento da disponibilidade de 

alimentos palatáveis, redução na atividade física e redução no sono podem contribuir 

(WRIGHT et al., 2010). 

A redução de peso em resposta a um balanço energético negativo demonstra 

diferenças interindividuais, destacando o componente genético (LOSS E RANKINEN, 

2005). Os estudos de gêmeos criados em ambientes distintos (quando um dos 

gêmeos é adotado por outra família) tem tentado avaliar as diferenças das influências 

genéticas e ambientais. Estes estudos sugerem que a genética apresenta grande 

influência na adiposidade e que as influências ambientais têm pouco efeito, por 

exemplo, o estudo com 400 pares de gêmeos monozigóticos e dizigóticos demonstrou 

que a herdabilidade da adiposidade é 70-90% em monozigóticos e 35-45% em 

dizigóticos (STUNKARD et al., 1986), além disso, o IMC está mais relacionado com o 

dos pais biológicos (SILVENTOINEN et al., 2010). Estes estudos estabelecem que a 

obesidade é bastante herdável e o risco individual de obesidade é 2,5 a 4 vezes maior 

se um dos pais é obeso e 10 vezes maior se ambos os pais são obesos. (LEE et al., 

1997).  

Assim, susceptibilidade a obesidade em resposta a influências ambientais é 

modulado por genes específicos. Estes genes codificam proteínas que desempenham 

papel central no balanço energético e mutações nestes causam a obesidade e outras 

desordens neuroendócrinas (GONZÁLEZ-JIMÉNEZ et al., 2012). Por outro lado, 

estudos epigenéticos mais recentes tentam explicar a influência ambiental, mais 

especificamente à influência da dieta na susceptibilidade a obesidade (MARTINEZ et 

al., 2012).  O uso da genética para identificar os componentes moleculares críticos do 

sistema de controle da homeostase energética humana pode ajudar na identificação 

de alvos e desenvolvimento de medicamentos específicos para o tratamento da 
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obesidade. O artigo revisará sobre os aspectos genéticos, moleculares e epigenéticos 

da obesidade. 

 

2. METODOLOGIA 

 

Este estudo é do tipo revisão integrativa de literatura. As bases de dados 

consultadas foram PUBMED, Scielo, Web of Science e Biblioteca do Cochrane. O 

período de pesquisa incluiu estudos publicados entre janeiro de 1988 até outubro de 

2011 nas línguas Portuguesa e Inglesa.  Os descritores utilizados para a busca de 

artigos foram monogenic obesity; polygenic obesity; obesity genetics e obesity 

epigenetics. O período de pesquisa incluiu estudos publicados entre janeiro de 1973 

até dezembro de 2015.  

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 3.1 Obesidade sindrômica 

 

A obesidade sindrômica refere-se à obesidade relacionada a outros fenótipos 

como deficiência intelectual, características dismórficas e anomalias no 

desenvolvimento de órgãos (MUTCH et al., 2006). Algumas das formas de obesidade 

sindrômica são: Bardet Biedl; Alstrõm (DELRUE et al., 2004); Cohen (ATABECK et 

al., 2004); Osteodistrofia de Albright (DELRUE et al., 2004); Prader Willi (BITTEL et 

al., 2005); Angelman (CLAYTON-SMITH et al., 2003); Bõrjeson-Forssman-Lehmann 

e MEHMO (STEFAN et al., 2004). (Tabela 1). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

109 

Tabela 1: Síndromes genéticas associadas a obesidade 

 

Fonte: (JUNIOR et al., 2006) 

 

 3.2 Obesidade monogênica não sindrômica 

 

A obesidade monogênica não sindrômica são constituídas por mutações em 

diferentes genes e caracterizadas por obesidade severa iniciada desde a  infância 

(MUTCH & CLEMENT, 2006; RANKINEN et al., 2006). São conhecidas mutações nos 

seguintes genes relacionados á obesidade: o que codifica a leptina (LEP) e seu 

receptor (LEPR); a proópiomelanocortina (POMC) e seu receptor (MC4R); a pró-

proteína convertase tipo 1(PCSK1); o homólogo do gene mind de Drosófila (SIM1); o 

fator neurotrófico derivado do cérebro (BNDF) e seu receptor (NTRK2) (FAROOQUI 

& O’RAHILLY, 2006; RANADIVE E VAISSE, 2008; GONZÁLEZ-JIMÉNEZ et al., 2012)  

A leptina é um hormônio produzido predominantemente pelo tecido adiposo e 

se liga a receptores localizados núcleo arqueado hipotalâmico para informar o 

tamanho das reservas de gordura (O’ RAHILLY et al., 2002). A leptina possui um 

importante papel na regulação do balanço energético, pois ela estimula a expressão 

de neuropeptídios do núcleo arqueado hipotalâmico, ligados ao mecanismo de 

inibição da ingestão alimentar (RODRIGUES et al., 2003). Neste caso, denominada 

estimulação anorexígena, ocorre em altos níveis de leptina e liberam hormônios 

produzidos a partir do precursor pró-opiomelanocortina (POMC), como o hormônio 

liberador da corticotrofina (CRH) e o peptídeo transcrito regulado por cocaína e 
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anfetamina (CART), levando à diminuição do estímulo do apetite e aumento da 

termogênese (Fig.1) (FILER & MARATO, 1998; INUI, 1999). A leptina também inibe a 

expressão do neuropeptídeo Y(NPY) e peptídeo agouti (AgRP) no núcleo arqueado 

hipotalâmico, os quais estão relacionados ao aumento da ingestão alimentar e na 

redução do gasto energético (NIEUWENHUYS et al., 2008). Além disso, a leptina 

reduz a síntese de lipídeos na forma de triaciglicerol (TAG) a partir de ácidos graxos 

monoinsaturados, sendo que TAG é o lipídeo armazenado no tecido adiposo. Desta 

forma, o principal papel da leptina na regulação do peso corporal é sinalizar a 

saciedade no hipotálamo e, assim, reduzir a ingestão alimentar e o armazenamento 

de gordura enquanto modula o gasto energético (LUSTI, 2001)  

A identificação e a sequência do gene ob (ou LEP), que codifica o peptídeo 

leptina, e a descoberta que o defeito neste gene parece ser a simples causa da 

obesidade em ratos ob/ob gerou considerável interesse no estudo da genética da 

obesidade (ZANG et al., 1994; PELLEYMOUNTER et al., 1995). O rato ob/ob é obeso 

e apresenta hiperinsulinemia, resistência a insulina, hiperglicemia, infertilidade, 

hipotiroidismo, hipercorticoidismo, baixa atividade simpática e impedimento da 

atividade simpática (BRAY & YORK, 1979; COLEMAN E HUMMEL, 1973). Em 

humanos o gene LEP (cromossomo 7q31.2) transcreve a proteína leptina nos 

adipócitos (DUBERN & CLEMÉTT, 2012) e a deficiência em leptina causa efeito 

fenotpico semelhante ao rato, assim apresentam: obesidade de início precoce, 

aumento da fome, hipogonadismo hipogonadotrófico, hiperinsulinemia, defeito na 

função do eixo hipotálamo-hipófise tireóide e defeito na função e no número das 

células T, aumentando a susceptibilidade a doenças infecciosas (OZATA et al., 1999). 

Neste caso, a reposição da leptina apresentou efeitos benéficos com redução da 

ingestão e perda de peso profunda (FAROOQI et al., 1999; FAROOQI et al., 2002).  

Por outo lado, o rato mutante no gene db (ou LEPR), apresenta resistência á 

leptina como consequência de uma mutação no receptor da leptina e desenvolve uma 

síndrome similar (CAMPFIELD et al., 1995).  Em humanos a proteína transcrita pelo 

gene LEPR (cromossomo 1p31.1) é da família de receptores de citocinas, a qual 

estimula a transcrição via ativação citosólica da proteína STAT (BATES & MYERS, 

2003).  Pessoas com resistência a leptina devido alterações em seus receptores 

nasceram com peso normal, mas apresentaram rápido ganho de peso nos primeiros 

meses de vida, com severa hiperfagia e comportamento agressivo quando restritos 

de alimentos (CLEMENT et al., 1998). 
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Um dos primeiros alvos neuronais da ação da leptina no cérebro são os 

neurônios que expressam POMC. O POMC depende de enzimas proteolíticas 

presente em certas regiões do cérebro, assim, na pituitária anterior, a pro-enzima- 

convertase-1 (PC1) produz hormônio adrenocorticotropina (ACTH) e β-Lipotrofina (β-

LPH), enquanto no hipotálamo a (PC-1) e pro-enzima-convertase-2 (PC-2) controla a 

produção de α, β e γ MSH (GONZÁLEZ-JIMÉNEZ et al., 2012).  Estes peptídeos 

derivados da POMC agem através da ligação com receptores da melanocortina MC1R 

à MC5R (CATANIA et al., 2000), sendo que MC3R e MC4R estão envolvidos na 

regulação do peso corporal (STEPHENSON, 1999; FORBES et al., 2001; YEO et al., 

2000). O MC3R é expresso no Sistema nervoso central e também na placenta 

intestino, timo e adipócitos (VAN DER KRAAN et al., 1998), sendo que os expressos 

nos adipócitos parecem estar envolvidos no aumento do gasto energético e na lipólise 

mediados pelo α-MSH (STEPHENSON, 1999; FORBES et al., 2001). Quanto ao 

MC4R, o  α-MSH é um agonista do receptor MC4R e o  AgRP é um antagonista (CONE 

et al., 1996; OLLMANN et al., 1997), assim a ativação deste receptor no hipotálamo 

pelo α-MSH leva a diminuição  ingestão de alimento e a inibição pelo AgPR leva ao 

aumento de apetite (FAN et al., 1997; YEO et al., 2000 ). Mutações no gene MC4R 

transcrevem receptores não funcionais que levam a obesidade severa, sendo a causa 

mais comum de obesidade (VAISSE et al., 2000; YEO et al., 1998). 

Em modelos animais mutações nos genes da POMC não foram identificadas, 

sendo que as primeiras evidências do envolvimento da POMC no balanço energético 

vêm da observação de mutação no gene POMC em humanos, os quais apresentaram 

ausência de ACTH e α-MSH (KRUDE et al., 1998). Estes indivíduos apresentam cor 

pálida e cabelo vermelho devido à ausência de estimulação do α-MSH no receptor 

MC1R localizado nos melanócitos e hiperfagia devido à redução da estimulação pelo 

α-MSH no receptor MC4R (KRUDE et al., 1998; CATANIA et al., 2000). Foi observada 

mutação na pró-proteína-convertase-1 (PC-1) em uma mulher de 47 anos, a qual 

apresentava obesidade severa desde a infância (JACKSON et al., 1997). Além disso, 

os genes SIM1; NTRK2; BDNF estão envolvidos no funcionamento do hipotálamo e 

mutações nestes genes causam hiperfagia (HOLDER et al., 2000; YEO et al., 2004; 

FRIEDEL et al., 2005). 
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 3.3 Obesidade poligênica ou comum 

 

Na obesidade poligênica, cada mutação leva a uma variante que determina 

susceptibilidade, no entanto o fenótipo obeso depende da presença de outras 

variantes e um ambiente obesogênico (RAZQUIN et al., 2011). A identificação de 

susceptibilidade genética foi inicialmente mensurada pelos métodos de estudo de 

ligação genômica ampla e estudo de associação de gene candidato, no entanto, a 

identificação passou a ser feita pelo estudo da associação genômica ampla (genome-

wide association study (GWAS)). 

Os estudos ligação genômica ampla envolve genotipagem de famílias 

recrutadas pela alta ocorrência da doença, utilizando diversos marcadores 

microssatélites polimórficos que são regularmente espaçados em todo o genoma, 

seguido por um cálculo sobre o grau de ligação do locus contendo o marcador ao 

contendo o gene responsável pelo fenótipo (BARRET et al., 2006), mas a aplicação 

desta técnica para análise de traços genéticos complexos é controversa (ALTMULLER 

et al., 2001), além disso, os requerimentos de alto custo e de dados baseados em 

famílias restringem o método na prática (DEAN, 2003). 

O estudo de associação do gene candidatado consiste em testar genes 

conhecidos por codificar proteínas envolvidas na regulação do balanço energético 

com os traços de obesidade em nível populacional (MATTEVI, 2003; MATTEVI et al., 

2002). 

 GWAS é uma técnica de hipótese livre que vincula a simples associação entre 

centenas de milhares de variações genéticas, geralmente polimorfismos de 

nucleotídeo único (SNP) e uma característica ou doença de interesse (LOSS, 2012; 

SANDHOLT et al., 2012). Este novo método é possível graças ao término do projeto 

genoma humano (The international Human Genoma Mapping Consortium 2001) e 

mais recentemente, do HapMap internacional (The International HapMap Consortium 

2007) que aumentaram consideravelmente o conhecimento da heterogeneidade 

genética.  

Na obesidade poligênica, o primeiro gene identificado de susceptibilidade a 

obesidade foi o FTO (Fat mass and obesity associated) (FRAYLING et al., 2007), com 

a descoberta da relação do gene com a gordura corporal é que o gene passou a ser 

chamado de FTO (FREDRIKSSON et al., 2008). Primeiramente, eles relacionaram o 

polimorfismo rs9939609 localizado no primeiro íntron do FTO com o diabetes tipo 2 
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(T2D) e o aumento do índice de massa corporal (IMC), depois de ajustarem os dados 

associaram o T2D  ao aumento do IMC. No entanto, estudos recentes demonstram 

que o FTO aumenta susceptibilidade a T2D independente do IMC (BERETZEN et al., 

2010). 

Dados de vários estudos em humanos relacionam vários alelos de risco no FTO 

com o aumento da ingestão, impedimento da saciedade e baixo controle na 

alimentação (HAUPT et al., 2009), além disso há uma preferência a alimentos com 

muita energia e principalmente aqueles com muita gordura (CECIl et al., 2008). O 

gene é constituído pelo alelo A e T, sendo que o alelo A está diretamente relacionado 

a um maior acúmulo de gordura corporal (FRAYLING et al., 2007). Em relação ao 

gasto de energia, alguns estudos sugerem uma diminuição no gasto de energia em 

pessoas homozigotas para alelo de risco (CECIL et al., 2008; DO et al., 2008), outros 

estudos demonstram nenhuma relação (BERENTZEN et al., 2008; HAKAMEN et al., 

2009). 

O FTO é fortemente expresso no cérebro, particularmente no hipotálamo, 

região chave para controle do apetite (STRATIGOPOULOS et al., 2008; WING et al., 

2009). O FTO é expresso com neurônios POMC e a redução no tônus da 

melanocortina tem sido associada a preferência na ingestão de gorduras, 

evidenciando possibilidade da relação do FTO no controle da via melanocortina 

(TUNG et al., 2010). 

Além da descoberta do locus FTO, os estudos GWAS possibilitaram encontrar 

outros loci relacionados á susceptibilidade a obesidade (Tabela 2). 
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Tabela 2: Genes envolvidos com obesidade poligênica 

 

Fonte: (ALBURQUEQUE et al., 2015) 

 

 3.4 Epigenética 

 

Tang & Ho (2007) define epigenética como as mudanças herdáveis na 

expressão do gene que não alteram a sequência do DNA, mas que são herdáveis pela 

mitose e ao longo das gerações. Estas mudanças incluem alterações nas histonas e 

padrão de metilação do DNA (D´ALESSIO & SZYF, 2006). Esses mecanismos atuam 
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modificando a acessibilidade da cromatina, mudanças na estrutura da cromatina 

influenciam a expressão dos genes, sendo que, estão inativos quando a cromatina 

está condensada e são expressos quando a cromatina não está condensada 

(RODENHISER E MANN, 2006). Esses estados dinâmicos da cromatina são 

controlados por padrões epigenéticos reversíveis de metilação do DNA e de 

modificações das histonas (FEINBERG & TICKO, 2004). O melhor exemplo para 

demonstrar a influência epigenética é através de abelhas (Apis mellifera). A rainha 

fértil e os trabalhadores são geneticamente semelhantes quando larvas, o que 

provoca a diferenciação é a alimentação da rainha com a geléia real que leva ao 

progresso das características fenotípicas da rainha, sugestionando que de acordo 

com a alimentação há o controle do nível de expressão dos seus genes 

(KURCHARSKI et al., 2008; LYKO et al., 2010). Surge-se grande interesse nos 

estudos epigenéticos, visto que existem evidências do impacto de diferentes 

nutrientes, ambiente e situações metabólicas no epigenoma que pode levar a vários 

tipos de desordens (CAMPIÓN et al., 2010).  

A obesidade e as complicações relacionadas tem sido explicada através de  

alterações epigenéticas, onde a interação com o genoma poderia tentar explicar a 

relação da dieta com a susceptibilidade a obesidade (MARTINEZ et al., 2012). 

Feinberg et al. (2010) encontrou 4 regiões de metilação variável que apresentou 

covariação com o IMC, que estão localizadas no gene ou próximo de genes 

relacionados na regulação do peso do corpo ou diabetes. Portanto, a identificação de 

biomarcas (marcas epigenéticas) poderia ajudar a detectar aqueles indivíduos mais 

susceptíveis a obesidade e ajudar na prevenção desta. 

Estudos têm relacionado o padrão de dieta com processos epigenéticos, que 

estão relacionados com a expressão de genes que pode contribuir para o 

desenvolvimento da obesidade. Segundo Bouchard et al. (2010), a redução no peso 

devido a dietas hipocalóricas alterou o padrão de metilação de diferentes genes no 

tecido adiposo de humanos adultos. Em ratos o estresse por restrição calórica parece 

reprogramar a via orexigena e circuitaria no cérebro por mecanismos epigenéticos 

(PANKEVICH et al., 2010). Além disso, estudos têm sugerido que a gestação e 

lactação são os períodos mais propensos a alterações epigenéticas que persistem 

durante a vida adulta, por exemplo, uma dieta materna pobre em proteínas eleva o 

colesterol dos filhotes e induz mudanças no padrão de metilação de histonas no fígado 

(SOSHI et al., 2001). 
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Têm sido avaliado o efeito de diferentes fatores dietéticos, tanto na gestação 

quanto em adultos, na reprogramação epigenética e susceptibilidade a obesidade. 

Neste contexto, segundo, uma alimentação hipercalórica durante a gestação em ratos 

induz o fenótipo obeso em ratos independente da alimentação durante a vida pós-

natal (HOWIE et al., 2009). O consumo materno de hipercalorias pode mudar marcas 

epigenética no cérebro de filhotes alterando a expressão de genes e induzindo a 

preferência por alimentos doces e com gordura (VUCETIC et al., 2010). Além disso, 

tem sido demonstrado que a programação fetal pode ser revertida na vida adulta 

através da suplementação doadores de grupo metil (CORDERO et al., 2011; WEAVEr, 

et al., 2005) e sugerem a suplementação de folato em indivíduos obesos (GARGARI 

et al., 2011). 

A dieta contendo alimentos com doadores de grupo metil como serina, folato, 

biotina e colina, podem transferir o grupo metil para o DNA e histonas e influencia a 

expressão de genes (PARK et al., 2012). Ratos adultos com uma dieta deficiente em 

alimentos com doadores de grupo metil, apresentaram mudanças morfológicas no 

fígado e anormalidades epigenéticas como modificações na histona e baixa metilação 

de citosina genômica (POGRIBNY et al., 2009).  

Os ácidos graxos também podem modular mecanismos epigenéticos através 

da acetilação de histona (KU et al., 2011). Em ratos o modelo mais usado para indução 

da obesidade é a ingestão de alimentos com alto teor de gordura e alguns trabalhos 

buscam avaliar os mecanismos epigenéticos envolvidos (LOMBA et al., 2010). Em 

relação aos aminoácidos a metionina e a principal fonte de grupos metil em reações 

de biometilação, exercendo papel chave em mecanismos epigenéticos (MCKAY & 

MATHERS, 2011). Minerais e vitaminas também podem interferir no epigenoma 

(KHULAN et al., 2012; CAMPIÓN et al., 2008). 

Extensos estudos têm avaliado drogas epigenéticas, as quais regulam enzimas 

chave na modificação de histonas e metilação de DNA, com alguns estudos em 

relação à obesidade (CHATTERJEE et al., 2011). Por exemplo, galato de 

epigalocatequina é um potente agente anti-inflamatório e abundante no chá verde que tem 

papel como agente preventivo na obesidade através de modificações de histonas (YUN et al., 

2010). No entanto, muitos estudos ainda são necessários para uma avaliação segura 

dos efeitos secundários destas drogas epigenéticas. 

Além desses principais mediadores epigenéticos, há também a presença de 

RNAs não codificadores, que podem atuar interferindo na transcrição de genes (TANG 
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& HO, 2007). MicroRNAs são pequenos RNAs não codificantes que desempenham 

importante papel regulatório em fisiologia celular devido seu efeito inibitório na 

expressão gênica (BARTEL et al, 2004). Os miRNA possuem entre 21-25 

nucleotídeos e operam por ligação a região 3’ não traduzida(UTR) de transcritos alvos 

(BARTEL et al., 2009). Provocam o silenciamento do gene por promover a clivagem 

ou repressão traducional de mRNA.  Um miRNA pode operar em vários transcritos 

alvos e mais de um miRNA pode operar em um único transcrito alvo, evidenciando o 

complexo sistema regulatório destas moléculas(DOENCH et al., 2004; BOKE et al., 

2015). 

 Os miRNAs participam na regulação fisiológica da adipogênese. A 

obesidade leva a um padrão diferencial de expressão de miRNAs no tecido adiposo 

de ratos obesos, sendo que alguns miRNAs promovem a adipogênese e outros inibem 

a adipogênese (ESAU et al., 2004; KAJIMOTO et al., 2006; CHEN et al., 2014; LIN et 

al., 2009). Desta forma, um conceito interessante é a regulação do nível de  miRNA 

nos adipócitos por componentes da dieta, por exemplo, o ácido linoléico conjugado 

(CLA) afeta a expressão de miRNAs em tecido adiposo de maneira dose dependente 

(PARRA et al., 2010). 

 

4. CONCLUSÃO 

 

A obesidade é um fenótipo complexo resultando da interação de vários fatores 

internos e externos. Os fatores genéticos exercem grande influência no fenótipo 

obeso, e as alterações genéticas que levam a obesidade podem ocorrer através de 

alterações nos genes responsáveis pelas moléculas envolvidas nas vias fisiológicas 

responsáveis pelo balanço energético, ou alterações que provocam síndromes que 

possuem fenótipos obesos ou a presença de determinados genes relacionados à 

obesidade como o FTO. Além disso, a suceptibilidade a obesidade tem sido explicada 

através de alterações epigenéticas, sendo, portanto uma nova janela para o 

tratamento da obesidade, visto que a dieta pode ter influência na regulação 

epigenética.  
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CAPÍTULO 11   
 

HÁBITOS SAUDÁVEIS DE VIDA: O PAPEL DE UMA UBSF NA PROMOÇÃO DE 
SAÚDE EM UMA MICROÁREA DO MUNICÍPIO DE ARAGUARI-MG 
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Resumo: O cenário atual de saúde brasileira é caracterizado pelo elevado consumo 
de alimentos industrializados ricos em sal, gordura e açúcar associado ao 
sedentarismo. Consequentemente, nas últimas décadas, foi constatado um aumento 
na incidência de doenças crônicas não transmissíveis (DCNT). Apesar da população 
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saber sobre os hábitos saudáveis de alimentação, a maioria declarou não os seguir. 
A cultura de alimentação com comidas de preparação rápida marca seus hábitos, 
podendo trazer consequências à saúde (SILVA; TEIXEIRA; FERREIRA, 2012). Desta 
forma, muitos pacientes apresentam dificuldades em adotar as orientações recebidas 
no aconselhamento realizado pelos profissionais de saúde visando à promoção da 
saúde, prevenção e controle das DCNT, principalmente por demandarem mudanças 
no comportamento e estilos de vida. (DE TOLEDO, 2013). O objetivo deste estudo é 
expor os estilos de vida da população local e o conhecimento da mesma acerca dos 
hábitos saudáveis, com a finalidade de averiguar a contribuição da atenção primária 
na prevenção e orientação da comunidade no que tange à alimentação saudável na 
prevenção e/ou controle de enfermidades. 
 
Palavras-chave: Comportamento Alimentar; Atenção Primária à Saúde; 
Promoção da Saúde; Sedentarismo.   
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1. INTRODUÇÃO 

 

A alimentação saudável é um pilar importante para o desenvolvimento, 

crescimento e manutenção da saúde. A obesidade está relacionada, além de fatores 

comportamentais, biológicos e psicológicos, a uma série de fatores como maus 

hábitos alimentares e falta de atividade física. Sendo assim, a promoção da saúde 

cresce em importância de uma estratégia primordial para enfrentamento dos 

problemas do processo saúde-doença-cuidado. 

Atualmente, o Ministério da Saúde preconiza como Alimentação Saudável a 

realização de pelo menos três refeições principais: café da manhã, almoço e janta e 

dois lanches, sem excluir nenhuma dessas refeições. A qualidade dos alimentos 

ingeridos também entra como fator de suma importância, de maneira que a dieta deva 

incluir diariamente a ingestão de cereais, tubérculos, grãos integrais e frutas, 

lembrando que os alimentos devem ser preparados e consumidas na sua forma mais 

natural possível, ou seja, evitando o uso de condimentos industrializados, excessos 

de sal e óleo no preparo. A ingestão hídrica de pelo menos dois litros de água no 

intervalo entre as refeições também é outro fator bastante frisado. 

No trabalho realizado avaliou -se a ingestão alimentar dos usuários, sendo que 

dos vinte e três residentes, oito fazem uso exagerado do sal, sete do açúcar e dez do 

óleo de cozinha. Já no que diz respeito ao consumo de refrigerantes, cinco o fazem 

de forma inadequada, ingerindo altas quantidades. 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2005), o 

envelhecimento da população reflete um grande avanço da humanidade ao permitir 

uma ampliação da expectativa de vida e redução da mortalidade por doenças 

infectocontagiosas. Entretanto, com o número crescente do número de idosos, a carga 

de morbimortalidade relacionada às doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) já 

representa o maior desafio ao sistema de saúde. 

Dados atuais demonstram a realidade epidemiológica brasileira, onde as 

doenças e Agravos Não Transmissíveis são responsáveis por mais da metade das 

mortes no Brasil, sendo identificadas, em 2018, 54,7% de mortes por DCNT e 11,5% 

de mortes por agravos (MS, 2020). Com a mudança epidemiológica em vigência, 

doenças como hipertensão arterial, diabetes mellitus, doenças cerebrovasculares, 

doenças respiratórias crônicas e neoplasias se tornaram prevalentes, especialmente 

na população a partir de 60 anos (Grundy, 2003). 
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As doenças cardiovasculares são a primeira causa de óbitos no país. A 

hipertensão arterial atinge cerca de 10% da população adulta, diminuindo a 

expectativa média de vida do portador dessa patologia, devido à insuficiência 

cardíaca, insuficiência vascular cerebral, coronária e renal (Dell’Acqua et al., 1997). 

Quando não tratada adequadamente, a hipertensão arterial pode acarretar 

graves consequências a alguns órgãos alvos vitais e como entidade isolada está entre 

as mais frequentes morbidades do adulto. Desse modo, a doença hipertensiva tem se 

constituído num dos mais graves problemas de saúde pública (PERES, MAGNA, 

VIANA, 2003). 

A diabetes mellitus (DM), outra DCNT de alta prevalência, está associada a 

complicações que comprometem a produtividade, a qualidade de vida e a sobrevida 

dos pacientes por ela acometidos, além dos altos custos para o controle de suas 

complicações (GARATINI et al., 2004). 

Durante a década de 80 a organização mundial da saúde (OMS) e o ministério 

da saúde canadense desenvolveram em conjunto a definição de promoção de saúde 

definindo com a capacidade das pessoas e das comunidades de alterarem os seus 

determinantes de saúde em benefício da qualidade de vida.  Com isso, inúmeros 

estudos passaram a ser desenvolvidos a fim de buscar vantagens e relações entra a 

saúde física e mental e a relação entre as práticas de atividade física e suas 

repercussões dentro dos sistemas do corpo humano.  

“Matsudo e Matsudo (2000) apresentou um estudo que consegue correlacionar 

os principais benefícios da atividade física em relação as suas repercussões na 

fisiologia humana, destacando pontos nos quesitos neuropsicológicos, respiratórios, 

cardiovasculares, metabólicos, antropométricos. Seus resultados incluem aumento do 

volume de ejeção cardíaca, diminuição da frequência cardíaca, melhora do perfil 

lipídico, redução da gordura corporal entre outros. 

Não somente na dimensão física que se encontram os diversos benefícios da 

atividade física, eles também podem ser encontrados quando se avalia os quesitos 

psicológicos  e cognitivos de seus praticantes, parte desse benefício  reflete com maior 

aceitação corporal , melhor disposição para os compromissos rotineiros, controle de 

ansiedade, depressão e melhora da autoestima,  embasados em parte na teoria que 

os exercícios liberam determina quantidade de hormônios  e endorfinas que trazem 

muitas repercussões positivas.” 
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Dessa forma, fica nítido que é imprescindível a prática de atividade física para 

se obter uma boa saúde. Para tanto, uma conscientização da população a cerca dessa 

realidade se torna fundamental para a promoção de saúde. 

 

2. RELATO DAS ATIVIDADES 

 

As visitas domiciliares foram realizadas na microárea cadastrada em uma 

Unidade Básica de Saúde da Família por meio da ação conjunta de acadêmicos do 

segundo período do curso de medicina do Instituto Master de Ensino Presidente 

Antônio Carlos (IMEPAC). No início, os integrantes do grupo se dividiram em duplas 

com o objetivo final de realizar as visitas. Posteriormente, selecionaram-se cinquenta 

casas entre as quais vinte e sete não se obteve sucesso por estarem fechadas ou 

pela recusa dos moradores em receber os estudantes. Já nas outras vinte e três, foi 

realizada entrevista com o questionário previamente elaborado, sendo que este tem 

como base o e-SUS e aborda aspectos relacionados à hábitos saudáveis de vida, bem 

como alimentação e realização de atividade física, condições socioeconômicas e 

satisfação quanto ao Sistema Único de Saúde (SUS). Avaliou-se a ingestão alimentar 

dos usuários, sendo que dos vinte e três residentes, oito fazem uso exagerado do sal, 

sete do açúcar e dez do óleo de cozinha. Já no que diz respeito ao consumo de 

refrigerantes, cinco o fazem de forma inadequada, ingerindo altas quantidades. Em 

relação à prática de atividade física, dez moradores declararam realizar e treze são 

considerados sedentários, visto que não se exercitam. 

As DCNT, ou doenças cardiovasculares, câncer, diabetes e doenças 

respiratórias crônicas têm gerado elevado número de mortes prematuras, perda de 

qualidade de vida e ocasionado impactos econômicos negativos para famílias, 

indivíduos e a sociedade em geral. Elas são hoje responsáveis por 72% da 

mortalidade no Brasil e mais prevalentes entre as pessoas de baixa renda, por 

estarem mais expostas aos fatores de risco e terem menos acesso aos serviços de 

saúde. O aumento da carga de DCNT reflete os efeitos negativos da globalização, da 

urbanização rápida, da vida sedentária e da alimentação com alto teor calórico 

(MALTA, 2014). 
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O trabalho em questão alcançou seu objetivo, pois foi possível compreender a 

dinâmica do processo saúde-doença na microárea da Unidade acompanhada durante 

o ciclo de práticas realizadas, bem como as ações prestadas pela UBSF local na 

promoção da saúde para a população descrita. A deficiência da prática realizada se 

deu pelo horário de execução das mesmas, em que não foi possível desempenhar a 

visita em parte significativa das casas devido a seus moradores estarem em horário 

de trabalho e, em virtude disso, a maioria das pessoas visitadas eram idosos. A partir 

do que foi observado em cenário prático fica evidente a necessidade de se propor 

uma solução que visa conscientizar a população sobre os benefícios de uma 

alimentação saudável e hábitos de vida favoráveis a uma longevidade com qualidade. 
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